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AVISOS DE LICITAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 009/2022 - Objeto: Aquisição de 
kit maternidade. Sessão Pública: 27.01.2022, às 08h30min, no site www.licitacoes-
e.com.br.  
 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 010/2022 - Objeto: Prestação de 
serviços de sistema de gerenciamento eletrônico e controle de manutenções 
preventivas e corretivas, serviço de guincho, fornecimento de óleo, lubrificantes, 
pneus, peças e demais insumos necessários a manutenção de veículos e maquinários 
pertencentes à frota da Prefeitura do Município de Tanque Novo. Sessão Pública: 
28.01.2022, às 08h30min, no site www.licitacoes-e.com.br.  
 
Credenciamento nº 001/2022 - Objeto: Credenciamento de instituições 
financeiras autorizadas pelo Banco Central para tornarem-se agentes financeiros 
para prestação de serviços bancários na arrecadação de receitas nos padrões 
Febraban para o Município de Tanque Novo - Bahia. 
 
Edital disponível em http://www.portalgov.net.br/transparencia/prefeitura-
tanque-novo/licitacoes/editais.  Maiores informações de segunda à sexta das 08h às 
12h. Telefone/WhatsApp: (77) 3695-1162. E-mail: cpl.tanquenovo@gmail.com.  
Endereço: Avenida do Contorno, Centro. Tanque Novo/BA, em 14.01.2022.  
 

Thays Morais Meira Oliveira - Pregoeira 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE NOVO  

CNPJ: 13.225.131/0001-19 

 

 

 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2022 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA  

REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2022 

 

OBJETO: 

Registro de preços para futura e eventual aquisição 

de kit maternidade, para atender a demanda do 

Fundo Municipal de Assistência Social .  

 

 

EDITAL   
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01. DA MODALIDADE LICITATÓRIA 
a. Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 009/2022 
b. Processo Administrativo nº 051/2022 
 
02. DO OBJETO: O objeto desta Licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição 
de kit maternidade, para atender a demanda do Fundo Municipal de Assistência Social, de acordo 
com as especificações, quantitativos e demais informações constantes do Termo de Referência (Anexo 
III deste Edital). 
 
03. LOCAL E DATA PARA A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
a. SÍTIO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: No site www.licitacoes-e.com.br. 
 
b. LIMITE PARA RECEBER PROPOSTAS: No dia 27 de janeiro de 2022, às 08h00min, horário limite 
estabelecido sendo meia hora antes do início da Sessão Pública. 
 
c. INÍCIO DOS LANCES: No dia 27 de janeiro de 2022, às 08h30min. 
 
d. REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 
 
e. MODO DE DISPUTA: Modo de Disputa Aberto 
 
04. ÓRGÃO E/OU SETOR INTERESSADO: Fundo Municipal de Assistência Social. 
 
05. TIPO DE LICITAÇÃO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote 

 
06. REGÊNCIA LEGAL: Esta licitação obedecerá, integralmente, este edital, e pelas disposições 
contidas Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006, Lei 
Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº 155/2016, Decreto Federal n° 7.892/2013 (que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços) e Decreto Municipal nº 047/2021 (que regulamenta o 
Sistema de Registro de Preços, no âmbito do município de Tanque Novo). 
 
07. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE 
EDITAL: A retirada do edital, as informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento 
do objeto desta licitação serão prestados pela Pregoeira e sua equipe de apoio, de segunda à sexta-feira, 
das 08h00min às 12h00min no Setor de Licitações. 
 
a. E-mail: cpl.tanquenovo@gmail.com  
b. Telefone/WhatsApp: (77) 3695-1162.  
c. Endereço: Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000. 
d. Site Oficial do Município: http://tanquenovo.ba.gov.br/  
e. Diário Oficial do Município: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanque-novo  
f. Portal Licitações-e: www.licitacoes-e.com.br  
g. Portal da Transparência: http://www.portalgov.net.br/transparencia/prefeitura-tanque-
novo/licitacoes  
 
08. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
08.01. INTEGRANTES DO PROCESSO 
a. Órgão Gerenciador: Município de Tanque Novo - Bahia, através do Fundo Municipal de Assistência 
Social. 
b. Fornecedores/Detentoras da Ata de Registro de Preços: Empresa fornecedora do item/lote de 
acordo com as especificações e condições estipuladas no Edital do Pregão Eletrônico. 
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c. Órgão Não Participante/Carona: Órgão ou entidades da administração pública não contempladas 
no quantitativo registrado que, nos termos da cláusula 08.02 deste edital, faça adesão à ata de registro 
de preços.  
 
08.02. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE - CARONA  
a. Tratando-se de pedido realizado por órgão não participante que tenha aderido à ata de registro 
de preço, caberá ao fornecedor da ata de registro de preço, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
beneficiários. 
b. As aquisições ou contratações adicionais durante a vigência da ata de registro de preços, por 
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 03 (três) vezes 
os quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
c. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, a 05 (cinco) vezes o quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes 
que aderirem. 
d. O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços deverá observar o regramento complementar 
para formalização do procedimento de Adesão conforme Legislação Federal vigente. 
 
09. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: 01 (um) ano, a contar da assinatura do contrato. 
 
10. PREGOEIRA RESPONSÁVEL: Thays Morais Meira Oliveira - Pregoeira Oficial nomeada pelo 
Decreto nº 122/2021. 
 
11.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
11.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança 
- criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
11.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, todos funcionários da 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o Portal Licitações-e.  
 
12. CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 
 
12.1. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Diário Oficial do Município, Portal da 
Transparência, no Site do Licitações-e, e também solicitado via e-mail. 
 
12.2. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet e 
tiverem interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao 
processo nos sítios acima descritos, com vista a possíveis alterações e avisos. 
 
12.3. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital deverão ser feitos, exclusivamente via e-mail, em até 
03 (três) dias anteriores da data de abertura. 
 
12.4. Até 02 (dois) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este ato convocatório, via e-mail. 
 
12.5. Serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que a Pregoeira e Equipe de Apoio 
julgarem importantes, razão pela qual os interessados no certame devem consultar o sítio com 
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frequência; 
 
13. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
13.1. A participação neste pregão eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico e 
digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta inicial de preços, 
a partir da data da liberação do edital até o horário da abertura da sessão pública. 
 
13.2. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que 
atendam às condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. É facultado aos 
licitantes cotar apenas os itens de seu interesse. 
 
13.3. Não poderá participar da presente licitação empresa: 
 
a. suspensa, impedida ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
vez que os recursos são provenientes do Orçamento da União; 
b. em consórcio; 
c. com falência decretada; 
d. pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
e. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no art. 9º da Lei nº 
8.666/1993. 
 
13.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
13.5. Para fins deste edital, doravante as microempresas e empresas de pequeno porte serão 
identificadas como ME/EPP. 
 
14. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
 
14.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil, 
provedor do sistema eletrônico, sediadas no país, caso ainda não estejam credenciados. 
 
14.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Portal de 
Compras do Banco do Brasil- Pregões Eletrônicos. 
 
14.3. O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de sua investidura. 
 
14.4. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo 
quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil S.A, provedor do 
sistema eletrônico, devidamente justificado. 
 
14.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de 
Tanque Novo, e o Banco do Brasil S.A., nenhuma responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
14.5.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor 
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do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
14.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
14.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, não possui autonomia para intervir no credenciamento 
dos fornecedores para obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de 
exclusiva responsabilidade do Banco do Brasil, provedor do sistema eletrônico. 
 
14.8. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 
inseridos durante a sessão pública. 
 
15. PROPOSTA DE PREÇO 
 
15.1. A proposta de preço e os lances formulados, contemplando o valor total ofertado para cada lote, 
deverão ser encaminhados por meio do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura 
das propostas. 
 
15.1.1. Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico, o preço de cada lote; 
 
15.1.2. No campo de detalhamento de proposta, após o término da sessão, o licitante vencedor deverá 
informar o preço unitário de cada item da proposta pelas quantidades respectivas, já informadas no 
sistema, e o sistema somará os preços totais de todos os itens, obtendo, automaticamente, o preço total 
do Lote; 
 
15.1.3. As propostas enviadas pelos licitantes poderão ser substituídas ou excluídas até a data e 
horário definidos no edital para abertura das propostas. 
 
15.2. O licitante detentor da proposta de menor preço deverá encaminhar à Pregoeira, via sistema, em 
até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento da sessão do Pregão, sob pena de desclassificação, 
sua Proposta de Preço ajustada ao preço final. A proposta ajustada deverá conter apenas os itens 
adjudicáveis à licitante. 
 
15.3. A proposta de preço poderá ser apresentada conforme Modelo de Planilha/Proposta de Preço - 
Anexo IV - ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, em uma via, 
com identificação da empresa proponente, n.º do CNPJ, endereço e assinada pelo seu representante 
legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado, sem emendas, acréscimos, borrões, 
rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem 
lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo ao Município ou não impedirem a exata compreensão 
de seu conteúdo. 
 
15.3.1. Deverá conter a indicação de uma única marca e/ou nome comercial para cada item ofertado, 
sem prejuízo da indicação de todas as características do produto cotado, com especificações claras e 
detalhado, inclusive tipo, referência, observadas as especificações constantes no Anexo III deste Edital. 
 
15.3.2. Se na proposta a especificação estiver incompleta, esta será considerada igual à exigida no 
presente Edital, obrigando-se o proponente à entrega de produto que atenda em plenitude às condições 
do Anexo III. 
 
15.3.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação 
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dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros 
formais. 
 
15.3.4. Prazo de entrega em até 05 (cinco) dias, contado a partir da solicitação ou instrumento 
equivalente e prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
 
15.4. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 
que ofertem apenas o solicitado no objeto desta licitação. 
 
15.5. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, podendo ser utilizado até 03 (três) 
casas decimais e os preços serem compatíveis com o praticado no mercado; 
 
15.6. O preço deverá ser cotado considerando as entregas efetuadas em Tanque Novo, na sede da 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo, incluindo quaisquer gastos ou despesas com mão-de-obra, 
transporte, frete, carga e descarga dos produtos, tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros 
e outros encargos ou despesas incidentes desta contratação. 
 
15.7. O encaminhamento da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital; O proponente será responsável por todas as transações 
que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua 
proposta e lances. 
 
16. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 
 
16.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preço por 
meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos neste edital; 
 
16.1.1. A informação dos dados para acesso e encaminhamento da proposta, deve ser feita no Portal 
Licitações-e. 
 
16.2. Na data e hora estabelecida neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a 
abertura e divulgação das propostas de preço recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua 
aceitabilidade, mantido o sigilo estabelecido pelo sistema. 
 
16.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema 
para participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de 
duração e as regras de aceitação dos mesmos; 
 
16.4. A comunicação entre a pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo 
próprio do sistema eletrônico. O licitante deverá acessar a sala de disputa no campo correspondente, 
disponível no Portal Licitações. 
 
16.5. O licitante poderá clicar no botão indicado, para visualizar o menor lance ofertado na disputa, o 
valor de seu lance e a relação dos lances; 
 
16.6. O sistema não divulgará a razão social das empresas licitantes. 
 
16.7. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
16.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado no sistema em primeiro lugar. 
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16.9. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance 
de cada licitante registrado pelo sistema. 
 
16.10. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja 
inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o lote ou item. 
 
16.11. Caso a proponente não realize lances, permanecerá valendo o valor da proposta eletrônica 
apresentada, para efeito da classificação final. 
 
16.12. Não havendo lances pelas proponentes, será verificada a conformidade da proposta de menor 
preço e o valor estimado da contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com 
a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas para o 
tratamento diferenciado das MPE. 
 
16.13. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública; 
 
16.14. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 
tratar de lances intermediários; 
 
16.15. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será encerrada 
automaticamente; 
 
16.16. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, 
assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução 
do melhor preço, mediante justificativa; 
 
16.17. Havendo desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. A pregoeira, quando possível, dará 
continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
 
16.18. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 
suspensa e será reiniciada somente após marcação de nova data e horário, através de comunicação 
expressa aos licitantes. 
 
16.19. O sistema informará a proposta de menor preço, imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances. 
 
16.20. Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, a pregoeira abrirá a etapa de negociação, após a 
qual este encerrará o lote ou item em disputa. 
 
16.21. Caso a proposta classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta 
apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a. Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade de 
ela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como 
MPE. 
 
b. O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado após o encerramento da fase de lances, no 
prazo máximo de 5 (cinco) minutos da convocação da pregoeira, sob pena de preclusão do direito de 
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preferência. 
 
c. A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de 
prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à MPE, apta a exercer o direito de preferência, ofertar 
nova proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se 
enquadra como MPE. 
 
d. O lance ofertado por empresa que não esteja no uso da prerrogativa do direito de preferência, será 
excluído pela pregoeira. 
 
e. Havendo o exercício de preferência pela MPE, a pregoeira passa à etapa de negociação, 
observando-se os demais procedimentos subsequentes estabelecidos para cada etapa deste certame. 
 
f. Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão 
convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido neste 
edital obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, 
até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital. 
 
g. Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% 
(cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como 
MPE, será realizado sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação 
daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta. 
 
h. No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e após observadas todas as 
exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, 
prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar. 
 
i. Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do 
edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de 
melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação. 
 
16.22. As etapas seguintes serão realizadas fora da “sala de disputa” através do próximo acesso, 
indicado no sítio. 
 
16.23. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente ao proponente que tenha 
apresentado o lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir 
sobre sua aceitação, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições 
diferentes daquelas previstas neste edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo 
ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
16.24. O licitante detentor do menor preço deverá acessar o campo correspondente para responder a 
contraproposta, imediatamente após a finalização do lote, para negociar com a pregoeira. 
 
16.25. Os licitantes, a qualquer momento, depois de finalizado o lote, poderão registrar seus 
questionamentos para a Pregoeira via Sistema, acessando a sequência do relatório da disputa, daquele 
item ou lote disputado, nos campos indicados. Essa opção estará disponível até momento da 
adjudicação do item ou lote. Todas as mensagens constarão no histórico do relatório referente a 
disputa; 
 
16.26. Os questionamentos formulados pelos fornecedores serão respondidos no Sistema. 
 
16.27. Sendo aceitável a oferta de menor preço, a Pregoeira irá analisar os documentos de habilitação 
da licitante vencedora, estes anexados via sistema até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
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sessão pública. 
 
16.27.1. Caso o licitante detentor da menor proposta não anexar previamente os documentos de 
habilitação, será inabilitado e/ou desclassificado. 
 
16.27.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 
do envio de lances. 
 
16.28. O licitante deverá encaminhar à Pregoeira, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após 
encerrada a sessão do Pregão, a proposta de preço ajustada ao preço final, exclusivamente por meio do 
sistema, sob pena de inabilitação ou desclassificação 
 
16.29. Após a análise da proposta, da documentação enviada pelo sistema, da aprovação da amostra 
(se for o caso), a Pregoeira declarará o vencedor da disputa no Sistema. 
 
16.30. O licitante poderá manifestar, motivadamente, a intenção de interpor recurso, exclusivamente 
via Sistema, durante as 24 horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor, sob pena 
de decadência do direito de recurso. Os recursos são via Portal Licitações-e, não sendo aceitos recursos 
intempestivos ou via postal, fax ou e-mail; 
 
16.31. O licitante cuja proposta tenha sido desclassificada antes da fase de disputa também poderá 
manifestar a sua intenção de interpor recurso nesse momento. 
 
16.32. Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável 
ou se a licitante não atender às exigências editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, 
na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando 
sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 
adjudicado o objeto desta licitação. 
 
16.33. Nessa etapa a Pregoeira também poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam obtidas 
melhores condições para o comprador. 
 
16.34. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no Portal 
Licitações-e. 
 
16.35. Quando necessário, a Pregoeira e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações da 
Ata gerada pelo sistema do Banco do Brasil S.A que será juntada aos autos referentes ao certame. 
 
16.36. Caberá à proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
17. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
17.1. O critério de julgamento será o de menor preço por lote, desde que observadas as especificações 
e outras condições estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislação pertinente. 
 
17.2. Será desclassificada a proposta que: 
 
a. não se refira à integralidade do item; 
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b. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados, nos termos do disposto no § 3º. 
do art. 44 e inciso I e II do art. 48, da Lei nº. 8.666/1993; 
c. não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas em diligências ou no edital; 
d. não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências; 
e. não for aprovada pela Pregoeira e sua equipe, bem como, daqueles responsáveis pela Área 
Solicitante, que verificará o atendimento ao objeto licitado, quanto às especificações e qualidade do 
produto; 
 
17.3. A pregoeira solicitará parecer técnico da Área Solicitante quando julgar necessário, ou ainda, de 
outros profissionais especializados para orientar-se em sua decisão. 
 
17.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 
 
17.5. A Pregoeira, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais que não 
afetem o seu conteúdo e nem caracterizem afronta aos princípios da licitação. 
 
18. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
18.1. A licitante que ofertar o menor preço será considerada habilitada após apresentar os documentos 
a seguir indicados: 
 
18.1.1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação: 
 
a. De registro público no caso de empresário individual ou Documento Pessoal com foto (RG, CNH, 
CRM, OAB, CREA, CRP, CRC etc., contendo o nº do CPF) em se tratando de pessoa física. 
b. Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código 
Civil Brasileiro, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos 
societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
c. No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais 
administradores. 
d. Tratando-se de cooperativa, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 107 da Lei nº 5.764/1971, ou 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
 
18.1.2. A Regularidade Fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), 
com código e descrição da atividade econômica (CNAE) compatível com o objeto deste certame ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 
b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal e/ou Estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria 
da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  
e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a 
apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
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apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.” 
 
18.1.3. Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147/2014 e Lei Complementar nº. 155/2016: 
a. As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
b. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
c. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, especialmente a 
definida no art.7º.  
d. Nos termos dos artigos da Lei Complementar nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147/2014 e Lei 
Complementar nº. 155/2016, após a classificação final dos preços propostos, como critério de 
desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 
e. O empate mencionado será verificado na situação em que a proposta apresentada pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 
mais bem classificada, ocasião na qual se procederá da seguinte forma: 
f. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, de acordo com o disposto na 
alínea anterior, poderá no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
g. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas 
as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida na alínea “f”, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
h. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido na alínea “f”, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
i. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, 
após verificação da documentação de habilitação. 
 
18.1.4. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, exceto 
Microempreendedor Individual - MEI; 
b.1. No caso de empresa criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura 
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa. 
b.2. O Balanço Patrimonial e Demonstrações de resultado do último exercício deverão trazer 
obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
c. Prova de possuir Capital Social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do objeto 
licitado. A comprovação poderá ser efetuada através da apresentação de certidão simplificado, 
integralizado e registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto no art. 
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31, § 3º da Lei nº 8.666/1993. 
 
18.1.5. Outras Comprovações através dos seguintes documentos: 
a. Declaração, conforme o modelo do Anexo V. 
 
18.2. É de exclusiva responsabilidade das empresas licitantes a juntada, antecipadamente, via sistema, 
de todos os documentos necessários à habilitação, bem como o atendimento de esclarecimentos 
posteriores solicitados pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de ser inabilitada. 
 
18.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
18.4. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa ou 
EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do comprador, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
18.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, 
sendo facultado ao Comprador convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
18.6. Para os efeitos do subitem 18.3, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a 
sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 
10.406/2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 
 
a. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada 
ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
 
b. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, 
aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) 
e igual ou inferior a R$3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
 
18.7. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte será feita: 
 
a. Mediante documentação que comprove a opção pelo Simples Nacional previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006; 
 
b. No caso da empresa não-optante pelo Simples Nacional, mediante balanço patrimonial exigível 
para o exercício e que comprove as hipóteses do subitem 18.3. 
 
18.8. A Pregoeira e a equipe de apoio efetuarão consulta dos documentos extraídos pela internet, junto 
aos sítios dos órgãos emissores, para fins de habilitação. Os demais documentos poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório 
competente, todos com vigência plena até a data fixada para sua apresentação. 
 
18.9. Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, ou 
apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
 
18.10. Os documentos que não possuir em prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor ou pelo 
edital, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de sua apresentação. 
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18.11. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com 
o previsto neste edital, inabilitará o proponente, sendo aplicado o disposto contido no item 16.31 deste 
instrumento. 
 
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a 
ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 
 
19. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
19.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou licitante, no 
prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas à Pregoeira; 
 
19.2.  Os licitantes que tiverem manifestado motivadamente a intenção de recorrer contra decisões da 
Pregoeira deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias, a partir do dia seguinte à sua 
manifestação; 
 
a. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 
a correr do término do prazo do recorrente; 
 
b. Fica assegurada, dentro do prazo recursal, vista imediata dos autos. 
 
19.3. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob 
pena de não serem conhecidos: 
 
a. Ser dirigido ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, aos cuidados da 
Pregoeira, no prazo de 3 (três) dias, conforme estabelecido nos itens acima; 
 
b. Ser dirigido à Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, nos casos de anulação ou 
revogação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 
8.666/1993; 
 
c. Ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão 
social, CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou 
credenciado do licitante, devidamente comprovado; 
 
d. Ser enviado ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, via e-mail. 
 
19.4. Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 5 (cinco) dias úteis. A decisão acerca de 
recurso interposto será comunicada a todos os licitantes por meio de fac-símile e e-mail, e publicada no 
Diário Oficial Eletrônico do Município de Tanque Novo; 
 
19.5. O provimento de recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
19.6. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal, 
e/ou subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 
 
19.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, não se responsabilizará por memoriais de recursos e 
impugnações endereçados por via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos das citadas 
neste instrumento, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
 
20. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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20.1. Inexistindo manifestação recursal a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor, 
competindo ao Prefeito Municipal de Tanque Novo, homologar o procedimento licitatório. 
 
20.2. Impetrado o recurso e depois de decidido, a Pregoeira divulgará a decisão, competindo à 
autoridade superior adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório. 
 
20.3. O prazo de vigência desta contratação será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura do 
contrato, podendo ser este prazo prorrogado a critério do contratante e em conformidade com a 
legislação aplicável. Remanescem sob responsabilidade do fornecedor as obrigações inerentes à 
garantia do produto, após o término da vigência do contrato de fornecimento. 
 
20.4. O comprador convocará a licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos e para os efeitos 
do artigo 64 da Lei nº 8.666/1993, para firmar o contrato, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da 
expedição desta convocação. 
 
20.5. Na hipótese da adjudicatária se recusar a assinar o Contrato, na forma prevista neste instrumento 
convocatório, a contratante, facultativamente, procederá a convocação das licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, obedecido o disposto no parágrafo segundo do art.64. 
 
20.6. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, no prazo referido no item 20.4, 
caracterizará inadimplência, sujeitando-a ao pagamento da multa compensatória de no máximo 10% 
(dez por cento) do valor global da proposta; 
 
20.7. Na hipótese de variações nos preços apurados na licitação em relação aos valores estimados, 
poderá haver aumento ou redução do quantitativo dos produtos a serem adquiridos, ficando a critério 
exclusivo da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, definir sobre qual(is) item(ns) será aplicado o 
aumento ou redução. 
 
21. FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E ENTREGA 
 
21.1. A entrega do objeto licitado será no Município de Tanque Novo, Estado da Bahia, de acordo com 
as solicitações da Contratante, dentro do prazo contratual, e as entregas serão efetuadas de forma 
gradual. 
 
21.2. Os Secretários Municipais são competentes para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto 
desta licitação. 
 
21.3. Os produtos serão recebidos provisoriamente e conferidos pelos mencionados no item anterior e, 
definitivamente, pela área usuária destinatária. 
 
21.4. Os produtos deverão ser acondicionados e transportados conforme método padrão, de acordo 
com a sua espécie e sob responsabilidade da licitante fornecedora. 
 
21.5. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado e demais condições necessárias que não 
comprometa a integridade do produto. 
 
21.6. Os produtos só serão considerados aceitos após conferência do setor responsável, ficando o 
fornecedor sujeito à substituição daqueles que se comprovada a preexistência de defeitos ou condições 
de transporte que comprometam a integridade do produto. 
 
21.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso 
ou em desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, 
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podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 
24, inciso XI, da Lei nº 8.666/1993; 
 
21.8. Caso a entrega seja feita por empresa transportadora ou, caso o transporte tenha saído de outro 
estado ou de outra cidade a empresa adjudicatária deverá disponibilizar pessoa responsável para 
receber, conferir atestar em que condições os mesmos chegaram para efetuar sua entrega na Prefeitura 
Municipal de Tanque Novo, evitando, assim, transtornos com relação à embalagem, acondicionamento, 
avarias e problemas de transporte. 
 
21.9. Para a entrega dos produtos, a(s) empresa(s) vencedora(s) deste certame, deverá(ão) se dirigir à 
Secretaria Municipal de Assistência Social de Tanque Novo, na Avenida Prefeito João Neves de Oliveira, 
Centro, CEP: 46.580-000, em dias úteis e horário comercial, onde será feito a conferência dos produtos 
entregues, sem nenhuma despesa adicional quanto a frete, embalagens, carga ou descarga dos produtos.  
 
21.10. Prazo de Entrega: Em até 05 (cinco) dias da data da emissão da ordem de fornecimento. Será por 
conta da empresa fornecedora todas as despesas com entrega. 
 
21.11. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, se reserva no direito de solicitar a análise, a qualquer 
momento, do(s) materiais adquiridos. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a 
substituição do produto, quando os seus resultados forem desfavoráveis, ou seja, diferentes das 
especificações prometidas pelo fabricante. 
 
21.12. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam 
e vencem os prazos em dias de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o 
vencimento fora do dia útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus 
para a Administração. 
 
21.13. Poderá ser prorrogado o prazo de entrega previsto neste Edital, observadas as disposições dos 
parágrafos 1º e 2º do Art. 57 da Lei nº 8.666/1993. 
 
21.14. O(s) produto(s) fornecido(s), deverá(ão) ter o mesmo nome comercial e fabricante (marca) do 
que foi apresentado na proposta comercial. 
 
22. DO PAGAMENTO 
 
22.1. O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento, conferência e aceite dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e 
atesto do gestor da contratação. 
 
22.2. A Nota Fiscal deverá ser enviada a Secretaria Municipal de Finanças através do e-mail 
financas@tanquenovo.ba.gov.br 
 
22.3. A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida considerando os reembolsos das aquisições e dos 
serviços realizados, bem como o valor da taxa de administração, relativos ao primeiro até o último dia 
do que a nota fiscal se referir. 
 
22.4. Deverá estar indicado na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) o número do Pregão Eletrônico, bem como 
o número do Contrato e procedimento licitatório. 
 
22.5. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra adimplente 
com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 
 
22.6. Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma 
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de adiantamento de pagamento de futura obrigação. 
 
22.7. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 
 
22.8. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, 
ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 
 
22.9. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES 
 
23.1. A Contratada, além das determinações decorrentes de lei, obriga-se a:  
a. Fornecer de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no 
presente contrato, nas datas e nos locais determinados; 
b. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a 
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo Contratante, atendendo prontamente às 
observações e exigências que lhe forem solicitadas; 
c. Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
d. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Contratante e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 
sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de 
paralisação ou interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do 
Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 
e. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
f. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, certidões e alvarás junto às repartições 
competentes, necessários à execução do contrato; 
g. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 
sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e 
respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo processo licitatório e pelos quais se obriga, visando à 
perfeita execução deste contrato; 
i. Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j. Trocar, às suas expensas, o objeto que vier a ser recusado; 
k. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para 
execução completa e eficiente do transporte dos bens; 
l. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de 
sua quantidade, preço unitário e valor total, acompanhados das certidões dos itens 18.1.2, alínea “A à 
F” deste Edital; 
m. Fornecer as mercadorias de acordo com o padrão de identidade e qualidade estabelecido na 
legislação pertinente; 
n. Transportar as mercadorias conforme determinam as normas da Vigilância Sanitária, em perfeitas 
condições de higiene e de modo que assegure a integridade e a qualidade dos produtos; 
o. Atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 
competentes de controle de qualidade; 
p. Entregar os produtos acompanhados da documentação necessária; 
q. Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
r. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante; 
s. Garantir a boa qualidade do produto entregue, respondendo por qualquer deterioração; 
t. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para 
execução completa e eficiente do contrato. 
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23.2. O Contratante, além das obrigações consideradas contidas neste contrato por determinação legal, 
obriga-se a: 
a. Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b. Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
c. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa 
oficial no prazo legal. 
 
23.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
 
23.4. O Contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
23.5. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que 
compatíveis com os preceitos de Direito Público, aplicar-se-ão, supletivamente, os princípios da teoria 
geral dos contratos e as disposições do Direito Privado. 
 
23.6. O Contratado responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução 
do fornecimento do objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja 
culpa do Contratado, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado ao Contratante no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita do Contratante. 
 
23.7. Após o 10º (décimo) dia de paralisação do fornecimento do objeto contratado, o Contratante, 
poderá optar por uma das seguintes alternativas: 
 
a. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo o 
Contratado pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
 
b. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período 
total de atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
 
24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
24.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da 
execução integral do contrato. 
 
24.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 
 
24.3. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do 
contrato que vierem a acarretar prejuízos ao Município de Tanque Novo, sem exclusão da 
responsabilidade criminal e civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
 
24.4. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, no caso 
de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total 
da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, 
às seguintes penalidades: 
 
a.  Advertência; 
b. Multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
comunicação oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 
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c. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o 
Município de Tanque Novo pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 
 
24.4.1. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, 
suspensão temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de 
licitar e contratar com a Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 
 
24.4.2. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da 
Contratada, cabe à aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a 
Administração, além de multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão 
unilateral e demais sanções previstas em lei. 
 
24.4.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes limites máximos: 
a. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data 
de sua convocação; 
b. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 
c. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, 
por cada dia subsequente ao trigésimo. 
 
24.5. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as demais sanções previstas na lei. 
 
24.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando exigida, 
além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não 
tenha sido exigida garantia, à Administração se reserva o direito de descontar diretamente do 
pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
 
24.7. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
24.8. Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, 
podendo a autoridade competente determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta 
faltosa.  
 
24.8.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 10520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
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24.9. Para a aplicação das penalidades previstas, serão levados em conta a natureza e a gravidade da 
falta, os prejuízos delas advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 
 
25. DA RESCISÃO 
 
25.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, 
e as previstas na Lei nº 8666/1993. 
 
25.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nas hipóteses 
previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, ou, de forma amigável, por 
acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a 
Administração. 
 
25.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, não cabe ao 
Contratado direito a qualquer indenização. 
 
26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO II - MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO IV - MODELO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO 
 
26.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação ou 
inabilitação do proponente, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e 
penais cabíveis. 
 
26.3. A Pregoeira, no interesse do Comprador, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame e 
em especial na Sessão do Pregão, e relevar omissões puramente formais observadas na documentação 
e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 
sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei nº 8.666/1993; 
 
26.4. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 
inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a 
matéria. 
 
26.5. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Sr. Prefeito 
Municipal, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
 
26.6. O comprador poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou 
para sua abertura, divulgando no site a devida alteração. 
 
26.7. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
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26.8. Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Tanque Novo reserva-se o direito de 
alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os 
limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei nº.8.666/1993. 
 
26.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura Municipal de 
Tanque Novo, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
26.10. As decisões tomadas referente a este certame serão publicadas e divulgadas no sítio Diário 
Oficial Eletrônico, comunicadas através de ofícios, ou por e-mail a todos os licitantes. 
 
26.11. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou 
apresentação de documentos relativos a esta licitação. 
 
26.12. Fica eleito o foro da Comarca de Tanque Novo, Estado da Bahia, para solucionar quaisquer 
questões oriundas desta licitação. 
 
Tanque Novo, Bahia, em 14 de janeiro de 2022. 
 
 

T H A Y S  M O R A I S  M E I R A  O L I V E I R A  
Pregoeira Oficial 
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2022 

CONTRATO Nº. XXX/2022, que entre si celebram as partes abaixo nomeadas. 
 

O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 13.225.131/0001-19, com sede na Avenida 
do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal Sr. Paulo Ricardo Bonfim Carneiro, legalmente investido e no exercício de pleno mandato, 
juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.804.131/0001-36, com sede na Avenida Prefeito João Neves de Oliveira, 186, Centro, Tanque Novo, 
Bahia, representado pelo Sr. Secretário Adailson Lopes Cardoso, denominados CONTRATANTE, e a 
empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXX com sede à XXX, representado pelo Sócio Administrador 
Sr. XXX, aqui denominada CONTRATADA, com base no edital do Pregão Eletrônico nº 009/2022, nas 
cláusulas contratuais a seguir transcritas e nas disposições da Lei nº 10.520/2002 e da Lei 8.666/1993, 
devidamente autorizado pelo Despacho Administrativo, resolvem celebrar o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 - Constitui o objeto do presente contrato o registro de preços para futura e eventual aquisição 
de kit maternidade, para atender a demanda do Fundo Municipal de Assistência Social. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente contrato vigorará da data da assinatura por 1 (um) ano. 
2.2 - A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se 
prorrogável por igual período, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, com as alterações posteriores, 
que alcançará dotação do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 
 

3 - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$000.000,00 (por 
extenso), resultante das quantidades constantes da Proposta de Preços, objeto do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 009/2022, amortizável de acordo com nota fiscal. 
 

LOTE XXX 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

       
 
Parágrafo Único - Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, 
seguros, encargos sociais e trabalhistas, para entrega do material. 
3.2 - As mercadorias deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da emissão 
da Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria solicitante, constando quantidades e descrição dos 
produtos, devendo ser entregue na mesma Secretaria em seus respectivos endereços no Município de 
Tanque Novo. 
3.3 - O pagamento equivale à aquisição do lote único, especificados no processo licitatório, de acordo 
com Anexo III do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 009/2022.  
3.4 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento dos materiais do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da 
contratação. 
3.5 - O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra adimplente 
com a Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 
3.6 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
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do contrato, nos termos do Artigo 65, §1°, da Lei n°. 8.666/1993. 
 

4 - ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações 
consignadas no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: XXXXXXXXXX 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas 
estabelecidas em cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 
definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 
5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.2 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se 
verificarem, defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 
5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 
5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer 
em seu contrato social; 
5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste 
Contrato. 
5.2 - DA CONTRATANTE: 
5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do 
presente Contrato, na integralidade dos seus termos; 
5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 
5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
na execução contratual para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o material entregue em desacordo com o 
Contrato; 
 

6 - DAS PENALIDADES 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, 
os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme 
discriminado a seguir: 
6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante 
e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao 
município. 
6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis nº 8.666/1993 e nº 
10.520/2002, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às 
cominações legais, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.  
6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os 
seguintes limites máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 
6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
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6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 
a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 
impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 
disposições legais citada.  
6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros 
ilícitos previstos em lei. 
 

7 - DA RESCISÃO 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 
contratuais previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, podendo ser aplicada multa rescisória. 
7.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser:  
7.2.1 - Determinado por ato unilateral e escrito do Município de Tanque Novo nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666/1993;  
7.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o município; ou  
7.2.3 - Judicial, nos termos da legislação.  
7.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da autoridade competente.  
7.4 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

8 - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

8.1 - A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-
financeiro, a ser feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que 
demonstrem indiscutivelmente a elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da 
Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a 
terceiros, por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última 
de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, que regulamenta 
as licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

10 - VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

10.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos fornecimentos, bem assim para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, 
como se nele estivessem transcritos, com todos os seus Anexos, os seguintes documentos: 
a. Edital do Pregão Eletrônico nº 009/2022 e seus anexos; 
b. Proposta da contratada, e sua documentação. 
c. Demais documentos contidos no Processo Administrativo nº 051/2022. 
 

11 - DO FORO 

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tanque Novo, Estado da Bahia, para conhecer e decidir quanto 
aos litígios que possam decorrer da execução deste Contrato. 
11.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, para um só 
efeito legal, juntamente com 02 (duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, 
sendo uma via para a CONTRATADA, e outra para a CONTRATANTE. 
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Tanque Novo, Estado da Bahia, em xxxxxxxxx 
 
 

________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO 

CONTRATANTE 

________________________________________________________ 
XXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 

________________________________________________________ 
 
CPF: __________________________________________________ 

________________________________________________________ 
 
CPF: __________________________________________________ 
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ANEXO II - MODELO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 051/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2022 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXX/2022 
 

O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 13.225.131/0001-19, com sede na Avenida 
do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000, neste ato representada pelo Prefeito 
Municipal Sr. Paulo Ricardo Bonfim Carneiro, legalmente investido e no exercício de pleno mandato, 
juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, inscrito no CNPJ sob o nº 
14.804.131/0001-36, com sede na Avenida Prefeito João Neves de Oliveira, 186, Centro, Tanque Novo, 
Bahia, representado pelo Sr. Secretário Adailson Lopes Cardoso, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, para Registro de Preços nº 009/2022, Processo 
Administrativo nº 051/2022, RESOLVE registrar os preços da empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº. 
XXX com sede à XXX, representado pelo Sócio Administrador Sr. XXX, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/1993, Decreto n.º 7.892/2013 
(alterado pelo Decreto n.º 8.250/2014) e Decreto Municipal nº 047/2021 (Regulamenta o Sistema de 
Registro de Preços, no âmbito do município de Tanque Novo), e em conformidade com as disposições a 
seguir: 
 

1. OBJETO E VALOR 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de kit maternidade, para atender a 
demanda do Fundo Municipal de Assistência Social, conforme quantidades e especificações 
constantes do Anexo III do Edital do Pregão Eletrônico nº 009/2022. 
1.2. Deverão ser respeitadas as especificações e condições de fornecimento contidas no Edital que 
precedeu esta Ata de Registro de Preços, que dela fica fazendo parte integrante. 
1.3. O valor referente a esta contratação será de R$000.000,00 (por extenso), referente o lote 00, de 
acordo a planilha reformulada. 

LOTE XXX 
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

       
 

2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados através ordem bancária ou crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência a ser regularizada pelo 
contratado. 
 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 1 (um) ano, a contar da data da sua 
assinatura. 
3.1.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços não será superior a 12 (doze) meses, incluídas 
eventuais prorrogações, conforme o art. 12, caput, do Decreto n.º 7.982/13, e o inciso III do § 3º do art. 
15 da Lei nº 8.666/1993. 
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preço, o Município de Tanque Novo não será 
obrigado a firmar as aquisições que dele poderão advir, sendo assegurada ao beneficiário do registro a 
preferência do fornecimento em igualdade de condições. 
 

4. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
4.1. Os produtos deverão ser entregues, no prazo de até 05 (cinco) dias, e em casos excepcionais a 
entrega deverá ocorre antes deste prazo, contados do recebimento da ordem de fornecimento. 
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4.2. Por ocasião da entrega casa seja detectado que os produtos não atendam as especificações do objeto 
licitado, poderá a Prefeitura Municipal recusar o recebimento integralmente ou em parte, obrigando-se 
a licitante a providenciar a substituição no prazo de 02 (dois) dias. 
4.3. Os materiais licitados deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Assistência Social, situado 
na Avenida Prefeito João Neves de Oliveira, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000, no horário 
das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira (dias úteis). 
4.4. A empresa contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência (12 
meses) da Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto ocorra após 
seu vencimento. 
4.5. O produto a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de forma a permitir a completa 
preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
4.6. Todos os produtos serão recebidos e conferidos, por funcionários designados/informados pela 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo, que rejeitarão os que não estiverem de acordo com os pedidos 
de fornecimento quanto às especificações, quantidades e qualidade. 
4.7. A Contratada/Detentora ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o material que vier a ser 
recusado, sendo que o simples ato do recebimento não importará a sua aceitação. 
 

5. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

5.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da 
Lei nº 8.666/1993 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
5.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
5.3. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e, 
definidos o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente registrado será convocado 
pela Administração para alteração, por aditamento, do preço da Ata. 
 

6. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

6.1. Em observação as recomendações do Tribunal de Contas da União, a autorização de adesão de 
outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes 
condições:  
a. anuência formal do Órgão Gerenciador;  
b. autorização de adesão somente ocorrerá até 100% dos itens registrados em Ata (§ 3º do art. 8º, 
do Decreto 7892/2013);  
c. os órgãos autorizados (“carona”) não poderão adequar o objeto pretendido à Ata, alterando 
especificações, características, periodicidade, frequência na execução, prazos de recebimento, 
quantitativos, métodos, etc., por mínimas que possam parecer, para sanear suas necessidades; e 
d. em caso de autorização de “Adesão” o Órgão Gerenciador disponibilizará cópia do Edital, da Ata, 
e da proposta do licitante. 
 

7. DAS ATRIBUIÇÕES / OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

7.1. Receber e conferir os produtos quando da entrega pela Contratada/Detentora; 
7.2. Comunicar e exigir a correção imediata de qualquer anormalidade nos produtos por ela 
(Contratada/Detentora) fornecidos. 
7.3. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Instrumento. 
7.4. Proceder, sempre que julgar necessário, a análise (teste de qualidade) do produto fornecido pela 
Contratada para fins de verificação de qualidade. 
7.5. Notificar a Contratada/Detentora, fixando prazo para correção das irregularidades ou defeitos 
encontrados. 
7.6. Observar o disposto no Edital do Pregão. 
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8. ATRIBUIÇÕES/ OBRIGAÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS/ORGÃOS PARTICIPANTES  

8.1 - Caberá aos órgãos participantes indicar o gestor da ata, ao qual, além das atribuições previstas no 
art. 67 da Lei nº 8.666/1993, compete:  
8.1.1. Promover consulta prévia junto a Secretaria da Saúde ou Setor de Licitações, quando da 
necessidade de contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação 
efetivamente realizada;  
8.1.2. Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida 
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando a Secretaria da 
Administração eventual desvantagem, quanto à sua utilização;  
8.1.3. Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo 
mesmo, das obrigações assumidas, e também, em coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações assumidas;  
8.1.4. Informar a Secretaria da Saúde, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às 
condições estabelecidas no edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à 
entrega dos materiais e a recusa do mesmo, se for o caso, em receber a Nota de Empenho;  
8.1.5. Proceder ao ato de recebimento dos produtos, podendo sustar, recusar, solicitar fazer ou desfazer 
qualquer execução que não esteja de acordo com as condições e exigências estabelecidas no Termo de 
Referência, bem como efetuar os pagamentos na forma e nos prazos estabelecidos.  
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DAS EMPRESAS 

9.1. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações expressamente previstas neste 
instrumento. 
9.2. Zelar e garantir a boa qualidade do fornecimento, em consonância com os parâmetros de qualidade 
fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo Poder Público; 
9.3. Responsabilizar-se pelo transporte do produto de seu estabelecimento até o local determinado pela 
Contratante, bem como pelo seu descarregamento e acondicionamento; 
9.4. Comunicar a ocorrência de qualquer anormalidade de caráter urgente que impossibilite o seu 
cumprimento, tão logo esta seja verificada, e prestar os esclarecimentos que julgar necessários à 
Contratante, em até 48 (quarenta e oito), antes do prazo previsto para a entrega; 
9.5. Arcar com todos os ônus necessários a completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de 
taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas 
referentes à entrega, inclusive licença em repartições públicas, registros e demais atos pertinentes. 
9.6. Permitir o acesso aos documentos necessários e pertinentes pela Prefeitura e Órgão concedentes 
de Convênios. 
9.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer 
seus empregados, terceiros ou a PREFEITURA, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa 
ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega 
e de armazenamento dos produtos. 
9.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto de entrega, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega, salvo 
quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 
9.9. Em tudo agir, segundo as diretrizes da PREFEITURA. 
9.9. Manter durante a execução do Contrato/Ata, todas as condições de habilitação exigidas para 
contratação, previstas na legislação em vigor. 
9.11. Aceitar por parte da Administração, nas mesmas condições contratuais, realizar acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato ou Ata de RP, 
conforme estabelecido no §1º do artigo 65. 
9.12. Assinar Contrato ou documento equivalente originário da Ata de Registro de Preços. 
 

10. DO CANCELAMENTO DO FORNECEDOR REGISTRADO 

10.1. Em observância às disposições do Decreto n.º 7.9112/13 e alterações posteriores, o registro do 
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fornecedor será cancelado quando este: 
10.1.1. Descumprir as condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços; 
10.1.2. Não assinar o termo de contrato no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
10.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 117 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 
7º da Lei nº 10.520/2002. 
10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
10.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
10.3.1. Por razão de interesse público; ou 
10.3.2. A pedido do fornecedor. 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Pela inexecução parcial ou total das condições previstas nesta Ata poderão ser aplicadas ao 
inadimplente as sanções de que tratam os Arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/1993, além da multa 
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da negociação, respeitados os direitos do 
contraditório e da ampla defesa.  
11.2. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui a possibilidade de aplicação das outras 
sanções previstas em edital, inclusive responsabilização do fornecedor por eventuais perdas e danos 
causados à Administração.  
 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os recursos, orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes da Ata de Registro de 
Preços, decorrente deste processo licitatório, serão alocados no respectivo instrumento contratual. 
 

13. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. A conformidade do objeto, a ser prestado deverá ser verificada conjuntamente com o documento 
da proponente que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no 
processo, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas.  
13.2. A presença da Fiscalização não elide nem diminui a responsabilidade da contratada. 
13.3. Será impugnado pela Fiscalização os materiais que não satisfaçam às condições do presente 
Termo de Referência. 
13.4. Ficará a proponente obrigada a restituir o item impugnado até 10 (dez) dias após o recebimento 
de documento de advertência, correndo, por sua conta exclusiva, a despesa decorrente dessa 
providência. 
 

14. DA DIVULGAÇÃO 

14.1. A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição 
indispensável para sua eficácia, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
 

15. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

15.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos fornecimentos, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se 
nele estivessem transcritos, com todos os seus Anexos, os seguintes documentos: 
a. Edital do Pregão Eletrônico nº 009/2022 e seus anexos; 
b. Proposta da contratada, e sua documentação. 
c. Demais documentos contidos no Processo Administrativo nº 051/2022. 
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16. DO FORO 

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tanque Novo, Estado da Bahia, para conhecer e decidir quanto 
aos litígios que possam decorrer da execução deste Contrato. 
16.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, para um só 
efeito legal, juntamente com 02 (duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, 
sendo uma via para a CONTRATADA, e outra para a CONTRATANTE. 
 
Tanque Novo, Estado da Bahia, em xxx 
 
 

____________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO 

CONTRATANTE 

____________________________________________________ 
XXXXX 

CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
 

____________________________________________________ 
 
CPF: ______________________________________________ 

____________________________________________________ 
 
CPF: ______________________________________________ 
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ANEXO III - ESPECIFICAÇÕES E TERMO DE REFERÊNCIA 
Especificações, quantitativos e condições a seguir: 

 
LOTE ÚNICO - KIT MATERNIDADE 

 
Item Descrição Quantidade 

(Unidade) 
1 BANHEIRA INFANTIL 20L, COM RALO PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA 

ATÓLICA, CONFECCIONADA EM PLÁSTICO, LOCAL APROPRIADO PARA 
COLOCAR SABONETE E ESPONJA. 

100 

2 CALÇA E BODY MANGA LONGA LISO OU ESTAMPADO, UNISEX. 100 
3 CONJUNTO COM TOUCA E SAPATINHO DE MALHA 100% ALGODÃO, CORES 

NEUTRAS 
100 

4 CONJUNTO DE PAGÃO, TAMANHO M, COMPLETO, INFANTIL. 100% ALGODÃO. 100 
5 FRALDA DESCARTAVEL, COMPOSIÇÃO POLPA DE CELULOSA, POLIMERO SUB 

ABSORVENTE, PELICULA DE POLIETÍLENO. TAMANHO P (3 a 6kg) EM 
PACOTES CONTENDO 26 FRALDAS 

100 

6 KIT HIGIENE BEBÊ SIMPLES (ESCOVA, COTONETE, SABONETE E SHAMPOO) 100 
7 KIT MAMADEIRA (PACOTE 3 UNIDADES), SIMPLES, MODELO MASTER, BICO 

DE SILICONE, CORES NEUTRAS 
100 

8 LENÇO UMEDECIDO, PACOTE CONTENDO NO MINIMO 48 UNIDADES, LIVRE 
DE ALCOOL, MEDINDO APROXIMADAMENTE 10CM X 12,5CM 

100 

9 MACACÃO RECEM NASCIDO, MANGA LONGA, MATERIAL 
ALGODÃO/POLIESTER (TAM: MEDIO E GRANDE) 

100 
 

10 MALA DE MATERNIDADE, TAMANHO MÉDIO, EM MATERIAL SINTETICO, 
CORES NEUTRAS. 

100 
 

11 MANTA COBERTOR (SIMPLES) EM MICROFIBRA PARA BEBÊ RECEM 
NASCIDO, ANTIALERGICO 100% POLIESTER, COR NEUTRA. 

100 
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ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA (USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
À Pregoeira Municipal 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 009/2022 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de kit maternidade, para atender a 
demanda do Fundo Municipal de Assistência Social. 
 
EMPRESA 
Razão Social: 
CNPJ nº: 
Endereço: 
Telefone:  
E-mail: 
 
REPRESENTANTE LEGAL 
Nome: 
Endereço: 
CPF: 
Telefone:  
E-mail: 

LOTE ÚNICO - KIT MATERNIDADE 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 

(UNIDADE) 
MARCA 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      
 
VALOR DO LOTE: 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, tributos, salários, encargos sociais 
e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, material de consumo, fretes, entregas, transportes, carga, 
descarga, seguros, fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive 
ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, 
taxas, emolumentos e demais despesas inerentes para a execução do contrato. 
 
Local, Data. 

___________________________________________________ 
(assinatura) 
Razão Social: 

CNPJ: 
Nome do Representante Legal: 

 
OBS: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais.  
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ANEXO V - DECLARAÇÕES (USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
A empresa xxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxx, estabelecida na 
xxx, telefone xxx, e-mail: xxx, neste ato representada pelo seu xxx (sócio, preposto, representante legal) 
que a representará na assentada da licitação, o(a) Sr. (a) xxx, nacionalidade: xxx, estado civil: xxx, 
profissão: xxx, portador(a) do RG nº xxx, expedido por: xxx, inscrito(a) no CPF sob o nº xxx, residente e 
domiciliado(a) no(a) xxx, CEP: xxx, DECLARA, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis: 
 
a. para os devidos fins, ter obtido irrestrito acesso, lido e está a par do inteiro teor do referido edital 
e todos os seus anexos, estando em total acordo com suas determinações; 
 
b. que tem conhecimento do referido edital e atende plenamente às exigências de habilitação, para 
fins de cumprimento do Art. 4º, Inciso VII da Lei nº 10.520/2002; 
 
c. que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta; 
 
d. em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os 
fins do disposto no art. 27, inciso V da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que em 
suas instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos 
ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 anos; 
 
e. que possui aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto da licitação; 
 
f. que a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as despesas que envolvem os itens 
a ser(em) fornecido(s) e/ou executado(s); 
 
g. que até a presente data, não existe fato que impede sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, Lei 
nº 8.666/1993); 
 
h. que não foi declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública, em qualquer de 
suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal; 
 
i. que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura, (Art. 87 Inciso IV da Lei nº 
8.666/1993); 
 
j. que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre o fornecimento objeto 
deste Edital; 
 
k. que a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira 
independente (Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
l. que a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
m. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 
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n. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou 
de fato desta licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
o. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura 
antes da abertura oficial das propostas;  
 
p. que está apta do ponto de vista jurídico, econômico, técnico e operacional para o fornecimento 
dos bens que integram esta proposta, bem como, de que se responsabiliza pelas transações efetuadas 
em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil SA, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
 
q. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
 
Local, Data. 
 

___________________________________________________ 
(assinatura) 
Razão Social: 

CNPJ: 
Nome do Representante Legal: 

 
OBS: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 
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EDITAL 
 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2022 

 
1. DA CONVOCAÇÃO 
1.1. O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, poder público de direito interno, inscrito no CNPJ n.º 
13.225.131/0001-19, com sede na Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000, 
por intermédio da Comissão Permanente de Licitação do Município, nomeado pelo Decreto n.º 121, 
de 19 de março de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que nas datas, horários 
e local indicado, estará realizando o recebimento de documentos para o Credenciamento de 
instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central para tornarem-se agentes financeiros para 
prestação de serviços bancários na arrecadação de receitas nos padrões Febraban para o Município de 
Tanque Novo - Bahia, os trabalhos serão realizados pela Comissão Permanente de Licitação, estando 
alicerçados pelo presente instrumento convocatório, pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, 
segundo as condições estabelecidas no presente edital e em seus anexos: 
 
2. DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
2.1. O presente edital e seus anexos poderão ser examinados ou recebidos gratuitamente na sede 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo, Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-
000, no horário de segunda a sexta-feira das 08h00mim às 12h00min, ou no sitio oficial da 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo no endereço: www.tanquenovo.ba.gov.br. 
2.2. Os interessados poderão também tirar dúvidas e solicitar maiores informações pelo 
telefone/WhatsApp: (77) 3695-1162 ou pelo e-mail: cpl.tanquenovo@gmail.com. 
 
3. DA INSCRIÇÃO 
3.1. O credenciamento ocorrerá no período de 17 de janeiro a 28 de fevereiro de 2022, na sede da 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo - Bahia. 
3.2. O recebimento da documentação ocorrerá nos dias de expediente na Prefeitura Municipal de 
Tanque Novo, no horário das 08h00mim às 12h00min de forma permanente e no interstício 
disposto acima. 
 
4. DO OBJETO 
4.1. O objeto deste edital é o Credenciamento de instituições financeiras autorizadas pelo Banco 
Central para tornarem-se agentes financeiros para prestação de serviços bancários na arrecadação 
de receitas nos padrões Febraban para o Município de Tanque Novo - Bahia. 
 
5. DOS SERVIÇOS BANCÁRIOS E DA REMUNERAÇÃO 
5.1. Os valores e os serviços serão contratados e estabelecidos em conformidade com a tabela dos 
serviços e respectivos valores unitários, conforme disposta abaixo: 
 

LOTE ÚNICO – SERVIÇOS BANCÁRIOS 
Item Descrição do serviço Valor 

1 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via unidades 
lotéricas ou correspondente bancário. 

R$ 
1,59 

2 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuada nos guichês 
de caixa da instituição credenciada. 

R$ 
1,10 

3 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via Auto- 
atendimento no caixa eletrônico da instituição credenciada, Internet ou 
home/office banking. 

R$ 
1,10 
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4 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio por registro via magnético 
encaminhado para processamento através do sistema débito automático. 

R$ 
1,10 

 
5.2. Os valores dispostos acima são para cada serviço prestado os quantitativos são estimativos pois 
dependem diretamente da demanda a ser credenciado neste processo. 
5.3. Cabe a Secretaria Municipal de Finanças adotar os procedimentos, os contratos e a logística 
para o pleno atendimento as demandas do Departamento de Tributos, evitando que ocorram 
ausências de profissionais de saúde. 
 
6. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO. 
6.1. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas - instituições financeiras do ramo 
que atendam às exigências deste Edital e seus Anexos. 
6.2. Poderão habilitar-se, para credenciamento, pessoas jurídicas de acordo com as necessidades 
deste Edital e que apresentarem Carta-Proposta e/ou Requerimento, com os valores, obedecidos à 
legislação em vigor. 
6.3. Serão admitidas a participar deste Credenciamento, somente as Instituições Financeiras que 
estejam legalmente estabelecidas na forma da lei, e que atendam às condições previstas neste 
regulamento, enquanto vigente, para os fins do objeto referido no presente Edital. 
6.4. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, no presente Credenciamento de 
mais de uma Instituição Bancária. 
6.5. Não poderão participar deste credenciamento: 
6.5.1. Pessoas jurídicas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
credenciamento. 
6.5.2. Pessoas jurídicas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
6.5.3. Pessoas jurídicas impedidas de licitar e contratar com a União (art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 
e art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005) ou suspensas temporariamente de participar de licitação ou 
impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de Tanque Novo (art. 87, III, da Lei n.º 
8.666/1993); 
6.5.4. Pessoas jurídicas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade; 
6.5.5. Pessoas jurídicas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial 
ou extrajudicial; 
6.5.6. Quaisquer interessados que se enquadrarem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 
8.666/1993; 
6.5.7. Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade a t é  o terceiro grau, 
inclusive, de servidor integrante da Comissão Permanente de Licitação responsável por este edital. 
6.5.8. Consórcio de Instituições Bancárias, qualquer que seja a sua forma de constituição; 
6.5.9. Instituição Bancária suspensa de contratar com a Município de Tanque Novo - Bahia; 
6.5.10. Instituição Bancária que fora declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE ADESÃO E DOS DOCUMENTOS 
7.1. As Cartas-Proposta e os Requerimentos para Credenciamento deverão ser apresentados em 
envelope fechado, lacrado, rubricado no fecho por parte do proponente e entregue à Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal de Tanque Novo, situada a Avenida do Contorno, 
Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000. 
7.2. O envelope deverá conter na parte externa os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE NOVO 
CREDENCIAMENTO N.º 001/2022 
NOME COMPLETO DA INSTITUÇÃO BANCÁRIA - CNPJ 
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PROPOSTA E DOCUMENTOS 

 
7.3. Para habilitar-se à contratação, as Pessoas Jurídicas interessadas deverão apresentar 
“Requerimento de Credenciamento”, conforme modelo do Anexo I, acompanhado dos documentos 
necessários, com atendimento das seguintes exigências e observações: 
7.3.1. Ser datilografada ou impressa, em papel timbrado da pessoa jurídica ou que a identifiquem, 
sem emendas, rasuras e de maneira completa, expressa e inteligível; 
7.3.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
7.3.3. Indicar o nome do Banco, número da Agência e da Conta Corrente p a r a  creditar os 
pagamentos; e 
7.3.4. Ser datada e assinada pelo represente legal. 
7.4. Para habilitar-se ao credenciamento, as Pessoas Jurídicas interessadas deverão apresentar 
“Requerimento para Credenciamento”, conforme modelo do Anexo I, acompanhado dos documentos 
necessários, com atendimento das seguintes exigências e observações: 
7.5.1. Ser datilografado ou impresso, em papel timbrado que a identifique, sem emendas, rasuras e 
de maneira completa, expressa e inteligível; 
7.5.2. Declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
7.5.3. Conter a relação de todos serviços que possíveis no Credenciamento; 
7.5.4. Indicar o nome do Banco, número da Agência e da Conta Corrente para creditar os pagamentos; 
e, 
5.5.1. Ser datado e assinado por si ou por seu representante; 
7.7. O Requerimento para Credenciamento terá validade de 60 (sessenta) dias, contados da data 
da entrega, o qual admitirá prorrogação; 
7.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 
candidatos à credenciados liberados dos compromissos assumidos. 
7.8. Cada pessoa jurídica apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente munido 
de credenciais, será admitido a intervir nas fases do procedimento de habilitação, que responderá, 
assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato de suas eventuais 
manifestações, identificarem-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 
7.8.1. Por credenciais entende-se: 
7.8.1.1. Habilitação do representante mediante procuração outorgada com poderes expressos para a 
prática do ato, acompanhada de cópia atualizada do ato de investidura do outorgante, do qual constem 
poderes para a outorga respectiva; 
7.8.1.2. Caso seja administrador de pessoa jurídica, apresentar o estatuto ou contrato social registrado, 
bem como as alterações averbadas, que comprovem os poderes necessários para o uso da firma ou 
denominação social; 
7.8.2. A não apresentação ou incorreção destes documentos não determinará a inabilitação, mas 
impedirá o representante de se manifestar e responder pela mesma; e, 
7.8.3. A ausência ou inabilitação do representante para um ato não impede o suprimento da 
deficiência, que lhe deu causa, nos atos seguintes. 
7.9. A Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI - deverá receber tratamento de 
OCS, dado sua natureza de pessoa jurídica. 
 
8. DA HABILITAÇÃO: 
8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.1.1. Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual; 
8.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua última alteração, devidamente 
registrado, e no caso de sociedades empresárias, acompanhado de documento de eleição de seus 
administradores ou, se for o caso, procurações que outorguem poderes para terceiros; 
8.1.3. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades 
simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
8.1.4. Decreto de autorização no caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
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o exigir; 
 
8.2. REGULARIDADE FISCAL: 
8.2.1. Se Pessoa Jurídica, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação: 
8.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
8.2.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, com a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos da Fazenda Nacional, conforme unificação prevista na Portaria do Ministério da Fazenda, 
n.º 358 de 05 de setembro de 2014, que engloba as Certidão Conjunta Negativa de Débitos, ou positiva 
com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e Prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 
8.2.1.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 
8.2.1.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
8.2.1.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por meio 
de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
e, 
8.2.1.6. Prova de regularidade com a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 
CNDT, conforme a Lei n.º 12.440, de 07 de julho de 2011. 
8.2.2. As certidões de comprovação da regularidade fiscal dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência 
de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 60 (sessenta) dias contados da data de 
entrega da documentação perante o Município de Tanque Novo. 
 
8.3. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES: 
8.3.1. Indicação do representante legal da proponente, com a respectiva documentação (procuração 
ou documento equivalente, inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF e Inscrição no Registro 
Geral do Instituto de Identificação - Carteira de Identidade), para praticar todos os atos necessários 
em nome da instituição financeira, em todas as etapas deste Credenciamento, e para o exercício de 
direitos e assunção de obrigações de correntes do Contrato. 
 
8.4. Os interessados que preencherem os requisitos acima, no que lhes for aplicável, serão 
considerados aptos para o credenciamento. 
8.5. Em se constatando a falta ou a invalidade de qualquer documento apresentado pela 
participante no presente processo de credenciamento, a mesma será considerada inabilitada para 
assinar o contrato de credenciamento, não ensejando indenização de qualquer natureza. Poderá a 
mesma, entretanto, regularizar a sua documentação e, em nova oportunidade, a qualquer tempo, 
recomeçar os procedimentos através de novo Termo de Compromisso. 
 
9. DA DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
9.1. Os recursos orçamentários previstos para os pagamentos dos atendimentos decorrentes deste 
Edital será o seguinte: 

 
Unidade: 02020 - Secretaria de Finanças 
Ação: 04.129.1600: 2008 - Manutenção do Setor de Tributação 
Elemento: 3390.39.00.00: 0100.000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
9.2. Em caso de prorrogações do contrato as despesas correrão à conta de Dotações Orçamentárias 
aprovadas para os exercícios subsequentes. 
 
10. DO CONTRATO E SUAS ALTERAÇÕES 
10.1. Os habilitados serão convocados no prazo máximo de até 10 (dez) dias, após a devida 
homologação contados da data de apresentação das Cartas-Proposta ou dos Requerimentos de 
Credenciamento, para assinarem os respectivos contratos, em obediência às prescrições do art. 64 da 
Lei n.º 8.666/1993 e alterações. 
10.2. O Credenciante poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar a Pessoa Jurídica, por 
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despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de qualquer fato ou circunstância, anterior 
ou posterior à fase de habilitação, que desabone a qualificação técnica, habilitação jurídica ou 
regularidade fiscal daquela entidade ou prestador do serviço. 
10.3. Os serviços, objeto do presente Credenciamento, serão prestados pela instituição credenciada, 
por intermédio de suas agências ou correspondentes bancários, mediante assinatura de Termo de 
Adesão, de conformidade com minuta anexa ao presente Edital. 
10.4. O ato de inscrição para o credenciamento previsto neste edital não gera direito à 
contratação ficando a mesma condicionada ao integral cumprimento de ato administrativo de 
autorização, pela autoridade competente, mediante inexigibilidade de licitação, com fulcro no caput do 
artigo 25 da Lei Federal n.º 8.666/1993. 
10.5. A Administração poderá revogar o Credenciamento por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 
10.5.1. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
10.6. O Credenciamento será formalizado por intermédio de instrumento contratual, presentes as 
cláusulas necessárias estabelecidas no art. 55 da Lei n.º 8.666/1993. 
10.7. Os credenciados darão início aos serviços a partir da data de assinatura do contrato, caso 
posterior a aquele termo. 
10.8. Os contratos poderão ser alterados, com a devida motivação, nos casos previstos no art. 65 
da Lei n.º 8.666/1993. 
10.8.1. O termo aditivo poderá ultrapassar o limite previsto no art. 65, §1º, da Lei n.º 8.666/1993, 
mediante motivação detalhada do aumento. 
10.9. Os contratos poderão ser prorrogados, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 
57, II, da Lei n.º 8.666/1993, por tratar-se de serviços contínuos. 
10.10. O Credenciante providenciará a publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus 
aditamentos, na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, 
ressalvado o disposto no art. 26 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
11. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
11.1. O regime de execução dos serviços contratados é o de empreitada por preço unitário, nas 
condições de execução dos serviços constam dos contratos, observadas as regras gerais abaixo 
registradas. 
11.2. O Credenciado é responsável pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e 
comerciais resultantes da execução deste contrato. 
 
12. DOS DOCUMENTOS DE ARRECADAÇÃO MUNICIPAL 
12.1. A Credenciante providenciará a emissão e remessa dos documentos de arrecadação aos 
usuários, bem como a transferência magnética dos dados para a prestação dos serviços descritos acima. 
12.2. Para emissão dos documentos de arrecadação, a Credenciante deve padronizar as informações 
relativas aos tributos, devendo comunicar à instituição credenciada sempre que haja qualquer 
alteração em seus formulários de arrecadação. 
12.3. Os documentos de arrecadação devem possuir datas de vencimento distribuídas durante o 
mês, evitando-se, assim, grande fluxo de usuários nos recintos autorizados para recebimento. 
12.4. A Credenciante autoriza a instituição credenciada a receber no primeiro dia útil subsequente 
ao vencimento, documento objeto deste Edital de Credenciamento, cujos vencimentos recaírem em dias 
em que não haja expediente bancário, ressalvados os casos em que o vencimento coincidir com o último 
dia útil do mês; nesses casos, o sujeito passivo que não tiver pago até o vencimento, terá que obter novo 
boleto para pagamento, com data atualizada. 
12.5. A Credenciante é responsável pelas declarações, cálculos, valores, multas e outros 
elementos consignados nos documentos de arrecadação, competindo à instituição credenciada, recusar 
o recebimento quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 
12.5.1. o documento de arrecadação for impróprio; 
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12.5.2. o documento de arrecadação contiver emendas, rasuras ou quaisquer impeditivos para leitura 
do código de barras. 
12.5.3. o documento estiver com data vencida. 
12.6. A instituição credenciada assume inteira responsabilidade pelo recebimento de valores por 
meio de cheques para quitação dos documentos objeto deste Edital de Credenciamento. 
12.7. Os arquivos com registros do movimento da arrecadação deverão ser colocados à disposição 
da Contratante no primeiro dia útil após a arrecadação, por meio de transmissão eletrônica, Padrão 
FEBRABAM. 
12.8. Após a entrega do meio magnético, fica estabelecido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
leitura e devolução à instituição credenciada, no caso de apresentação de inconsistências nas 
informações, devendo, esta, regularizar o meio magnético também no prazo de 03 (três) dias úteis 
após a recepção do comunicado das inconsistências. 
12.9. Na caracterização de diferenças nos recebimentos de documentos de arrecadação, a 
Contratante enviará cópia dos documentos que originaram a diferença, para regularização pela 
instituição credenciada. 
12.10. O arquivo contendo informações sobre o débito automático, em meio magnético, Padrão 
FEBRABAN, será enviado pela Credenciada até o penúltimo dia útil de cada mês para débito no mês 
seguinte, exceto para primeira parcela do IPTU e Cota Única do IPTU, e será disponibilizado pela 
Contratante à instituição credenciada, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias dos vencimentos 
previstos nos documentos de arrecadação. 
12.11. Qualquer alteração na sistemática dos serviços ajustados dependerá de prévia concordância 
entre as partes, por escrito, com antecedência necessária à sua implantação. 
 
13. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1. O pagamento pelos serviços prestados pelo credenciado será efetuado mensalmente, tendo 
levado se em conta os serviços efetivamente realizados ao Município, em conformidade com a tabela 
de preços deste edital. 
13.2. A instituição Credenciada emitirá fatura relativa ao valor dos serviços prestados com base na 
tarifa contratada, até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente e informará à Credenciante, que terá até 
o dia 15 (quinze) do mesmo mês para efetuar o pagamento. 
13.3. A instituição Credenciada emitirá um único recibo mensal, do qual constará o 
número/quantidade de autenticações efetuadas durante o mês. 
13.4. A instituição credenciada repassará o produto da arrecadação no primeiro dia útil seguinte 
à data do recebimento, que será efetuado por meio de crédito em conta de livre movimentação da 
Credenciante junto à instituição bancária oficial, a ser indicada no ato de credenciamento da 
instituição interessada. 
13.5. Os valores referentes aos repasses não efetuados no prazo contratado estão sujeitos a 
correção com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo-15 (IPCA-15) do dia útil 
seguinte, deste item, até o dia do efetivo repasse. 
13.6. Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagamento das despesas, será 
imediatamente informada ao Credenciado. 
13.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas por parte do Credenciado. 
13.8. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de 
processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos 
e meios que lhes são inerentes, salvo os que são de aplicabilidade imediata conforme atrasos ou faltas 
devidas em cada competência aferida. 
13.9. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
13.10. É vedado ao Credenciado cobrar diretamente de pessoa física ou pessoa jurídica qualquer 
importância a título de taxas, honorários ou serviços prestados, inclusive depósitos prévios, além dos 
constantes das Tabelas disposta no edital. 
 
14. DO REAJUSTE 
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14.1. Em caso de renovação do Contrato, os valores das tarifas contratadas serão atualizados 
monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, ou de acordo com 
a legislação em vigor, pela menor periodicidade que ela autorizar, poderá ser repactuado o preço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 
14.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou 
menos, conforme o caso. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
15.1. O Contratante obriga-se a: 
15.1.1. Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos neste contrato; 
15.1.2. Designar servidor para acompanhar os serviços, conferir, fiscalizar, apontar as falhas, atestar a 
efetiva prestação dos serviços; 
15.1.3. Fornecer em tempo hábil todos os elementos técnicos e administrativos, necessários à 
execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde serão realizados os 
serviços, objeto deste contrato; 
15.1.4. Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 
relativas à arrecadação dos tributos municipais; 
15.1.5. Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados; 
15.1.6. Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 
condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 
15.1.7. Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 
condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 
15.1.8. Remunerar o Banco pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de 
relatórios mensais determinados neste termo; 
15.1.9. Pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus 
pagamentos; 
15.1.10. Entregar ao Banco: 
15.1.10.1. Recibo do arquivo enviado; 
15.1.10.2. Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 
15.1.10.3. Repassar até o quinto dia útil do mês subsequente o valor correspondente à prestação dos 
serviços objeto do contrato, mediante o relatório mensal, vedada a dedução dos valores relativos às 
tarifas devidas pelos citados serviços em contas da Prefeitura Municipal de Tanque Novo. 
15.1.10.4. O Município autoriza a Contratada a receber contas, tributos e demais receitas devidas, com 
cobrança de acréscimos, ficando sob a responsabilidade da Contratada o cálculo dos acréscimos 
previstos na legislação municipal. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATADOS 
16.1. O Credenciado obriga-se a: 
16.1.1. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços prestados; 
16.1.2. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultantes da 
execução do contrato, nos termos da legislação aplicável; 
16.1.3. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e 
qualificação constantes do processo de credenciamento; 
16.1.4. Reparar ou indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais ou materiais, em virtude de culpa ou 
dolo, decorrentes da execução deste Contrato, de sua responsabilidade ou de seus prepostos, desde que 
sobrevenha prejuízo para a Contratante ou terceiros, o que propiciará o desconto do valor 
correspondente no faturamento, a critério da Contratante, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis; 
16.1.5. Prestar os serviços com execução e supervisão de forma adequada de forma permanente 
para a obter uma operação correta e eficiente, realizando os serviços de forma meticulosa e constante; 
16.1.6. A Credenciada deverá garantir ainda que os trabalhos não sofram interrupções e/ou 
paralisações em caso de faltas, folgas e férias de seus empregados, devendo apresentar outro 
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profissional de mesmo nível ou superior, em prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
16.1.7. Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 
arrecadação - DAM, aprovados pela Secretaria Municipal de Finanças, que estejam com todos os campos 
de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer 
modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste Contrato; 
16.1.8. Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive 
as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente Contrato; 
16.1.9. Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente Contrato, meios necessários à 
implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada 
unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do Contrato, sendo 
que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela 
Secretaria Municipal de Finanças; 
16.1.10. Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do Banco, que 
resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do 
contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do 
presente Contrato; 
16.1.11. A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal (DAM) será obtida pela 
leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação 
numérica, ou por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Finanças; 
16.1.12. O Banco não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou 
devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 
16.1.13. Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, 
contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da 
representação numérica do código de barras. Para os recebimentos realizados através de “home/office 
banking”, “internet” ou qualquer outra modalidade de autoatendimento, o comprovante de pagamento 
deverá ser previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Finanças. 
16.1.14. Manter os DAM arquivados por um período de 180 (cento e oitenta) dias; 
16.1.15. Enviar ao Município, até as 09hs00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com total das 
transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo 
Sistema de Pagamento Brasileiro - SPB; 
16.1.16. Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) 
dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das 
penalidades previstas no contrato; 
16.1.17. Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos 
serviços de arrecadação objeto deste Contrato, o que dependerá de prévia ciência das partes, por 
escrito; 
16.1.18. Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços 
prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 
informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 
16.1.19. Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, 
fiscais e previdenciários; 
16.1.20. Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos 
procedimentos de arrecadação, ficando a instituição financeira obrigado a resolver eventual 
irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias; 
16.1.21. Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período 
mínimo de 05 (cinco) anos. 
16.1.22. Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma 
do recolhimento (guichê, internet, etc.), para autorização do pagamento das tarifas pelo Município; 
16.1.23. O banco repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 
16.1.24. No 1º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no guichê, e forma 
de pagamento em dinheiro; 
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16.1.25. No 2º dia útil a data do recebimento para a data do recebimento para os documentos 
arrecadados no guichê, e forma de pagamento em cheque; 
16.1.26. No 1º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Autoatendimento e 
na Internet; 
16.1.27. No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, 
e forma de pagamento em dinheiro; 
16.1.28. No 3º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, 
e forma de pagamento em cheque; 
16.1.29. No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Correspondente 
Bancário. 
16.1.30. Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 05 
dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que 
solicitado pela contratante. 
16.1.31. Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 
transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas 
mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 
 
17. DAS SANÇÕES 
17.1. O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no presente contrato 
sujeitará a Contratada às sanções prevista na Lei Federal n.º 8.666/1993, garantida a prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 
17.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, a Contratada que, no 
decorrer da contratação: 
17.2.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
17.2.2. Apresentar documentação falsa; 
17.2.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
17.2.4. Cometer fraude fiscal; 
17.2.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 
17.3. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
17.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
17.3.2. Multa: 
17.3.2.1. Moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 
17.3.2.2. Compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, 
desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 
17.3.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Tanque Novo, pelo 
prazo de até dois anos; 
17.3.2.4. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, conforme Parecer n.º 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n.º 205/2011/DECOR/CGU/AGU 
e Acórdãos n.º 2.218/2011 e n.º 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 
17.3.2.5. Impedimento de licitar e contratar com o Município e descredenciamento no CRC pelo prazo 
de até cinco anos; 
17.3.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos causados. 
17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
17.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e 
de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, 
em razão do contrato decorrente deste Credenciamento: 
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17.5.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de tributos; 
17.5.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
17.5.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 
8.666/1993. 
17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
17.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
17.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Certificado de Registro Cadastral - CRC. 
17.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
17.11. Na hipótese de divergência das informações prestadas à Contratante, se o contribuinte já 
houver sido beneficiado com a indevida quitação da receita, seja com a expedição de certidão negativa 
de débitos fiscais municipais, ou outra situação de ato ou de fato que caracterize o indevido 
benefício, ficará a instituição credenciada obrigada ao recolhimento da diferença devida. 
 
18. DA RESCISÃO 
18.1. O presente credenciamento poderá ser rescindido pela inexecução das obrigações pactuadas, 
quer pela superveniência de norma legal que a torne formal ou materialmente inexigível ou desde 
que ocorra qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, com suas posteriores 
alterações à qual as partes expressamente se submetem, podendo a rescisão ser determinada: 
18.1.1. Determinado por ato unilateral e motivado da Administração, nos seguintes casos: 
18.1.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular dos prazos, cláusulas e serviços contratados; 
18.1.1.2. Interrupção dos trabalhos por parte do Credenciado, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração; 
18.1.1.3. Atraso injustificado no início dos serviços; 
18.1.1.4. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do Credenciado com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste 
edital e no contrato; 
18.1.1.5. Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento, assim como das de seus superiores; 
18.1.1.6. Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do §1º do art. 
67, da Lei n.˚ 8.666/1993; 
18.1.1.7. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, bem como a dissolução da 
sociedade ou o falecimento do Credenciado; 
18.1.1.8. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da pessoa jurídica, que 
prejudique a execução do contrato; 
18.1.1.9. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
18.1.1.10. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da 
execução do contrato; e, 
18.1.1.11. Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n 8.666/1993, sem prejuízo 
das sanções penais cabíveis. 
18.1.2. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de Credenciamento, desde que 
haja conveniência para a Administração e não prejudique a saúde dos beneficiários, com antecedência 
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mínima de 30 (trinta) dias; 
18.1.2.1. Estando em processo de apuração de irregularidades na prestação de seus serviços, o 
Credenciado não poderá solicitar a rescisão, enquanto não concluído o processo de apuração. 
18.1.3. Por rescisão judicial promovida por parte do Credenciado, se a Administração incidir em 
quaisquer das seguintes hipóteses: 
18.1.3.1. A supressão, por parte da Administração de serviços, acarretando modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no §1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993; 
18.1.3.2. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao credenciado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; e, 
18.1.3.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de serviços, ou parcelas destes recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao credenciado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
18.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, observado o devido processo legal. 
18.3. O Município de Tanque Novo poderá, no curso de processo de apuração das hipóteses de 
rescisão administrativa, interromper temporariamente a execução dos serviços. 
18.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos subitens 18.1.1.3, 18.1.1.9 e 18.1.1.10, sem que haja 
culpa do Credenciado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados, tendo direito a: 
18.4.1. Devolução de garantia; 
18.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
18.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
18.5. A rescisão unilateral por ato da Administração acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas neste contrato: 
18.5.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 
18.5.2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 
18.6. É permitido à Administração, no caso de recuperação judicial do Credenciado, manter o ajuste, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 
18.7. Em caso de rescisão, os tratamentos em curso deverão ser concluídos por parte do 
Credenciado, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do Credenciante. 
18.8. A rescisão não eximirá o Credenciado das garantias assumidas em relação aos serviços 
executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas. 
 
19. DOS RECURSOS 
19.1. Dos atos da Administração referentes ao indeferimento dos pedidos de credenciamento e 
demais procedimentos previstos neste Edital caberão recursos administrativos na forma e nos prazos 
previstos no art. 109 da Lei n.º 8.666/1993. 
19.2. O recurso será formalizado em processo administrativo, observado o devido processo legal. 
19.2.1. O recurso administrativo deverá ser dirigido à própria Comissão Permanente de Licitação, 
fundamentando as razões do recurso, obedecido o prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da 
ciência formal da deliberação questionada; 
19.2.2. No prazo de 5 (cinco) dias úteis a Comissão Permanente de Licitação poderá rever a 
deliberação questionada ou remeter os autos ao Prefeito do Município de Tanque Novo, motivando a 
manutenção da decisão; 
19.2.3. O Prefeito do Município de Tanque Novo, em última instância administrativa, no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, decidirá intimando ao recorrente a decisão e seus fundamentos. 
19.3. Os recursos deverão ser protocolados na sede da Prefeitura Municipal de Tanque Novo - 
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Bahia, situada à Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000. 
 
20. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E INFORMAÇÕES 
20.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital até 05 (cinco) dias úteis 
após a data da publicação do Aviso de Credenciamento no Diário Oficial da União, Diário Oficial 
dos Municípios e no Jornal de Grande Circulação. 
20.2. Os pedidos de impugnação deverão ser protocolados na sede da Prefeitura Municipal de 
Tanque Novo - Bahia, situada à Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000. 
20.3. Caberá à Comissão Permanente de Licitação julgar e responder à impugnação em até 03 (três) 
dias úteis. 
20.4. Os pedidos de informações poderão ser encaminhados ao Departamento de Licitação na sede 
da Prefeitura Municipal de Tanque Novo - Bahia, situada à Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, 
Bahia, CEP: 46.580-000. 
 
21. DA REVOGAÇÃO 
21.1. A Administração poderá revogar o Credenciamento por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta. 
21.2. A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
Anexo I - Minuta de Contrato de Prestação de Serviços  
Anexo II - Termo Referência  
Anexo III - Modelo de Requerimento de Credenciamento 
 
22.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 
22.3. É facultada a autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de 
prazo de resposta. 
22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. 
22.5. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no Município de Tanque 
Novo - Bahia. 
22.6. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei n˚ 
8.666/1993 e alterações, e nas demais Leis, Decretos, Portarias e Instruções Normativas a que este 
instrumento de convocação se encontra subordinado. 
 
23. DO FORO 
23.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será de Tanque Novo - Bahia com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
Tanque Novo, Bahia, 14 de janeiro de 2022. 
 
 

GILENO SILVA CARNEIRO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Decreto nº 121/2021 
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ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2022 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2022 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 000/2022 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO - BAHIA 
E A INSTITUÇÃO FINANCEIRA XXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.225.131/0001-19, com sede na Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000, 
neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Paulo Ricardo Bonfim Carneiro, legalmente investido 
e no exercício pleno do mandato, doravante denominado Credenciante e do outro lado a empresa 
XXXXXX, registrada no CNPJ n.º 00.000.000/0000-00, situada à XXXXXX, bairro XXXXXX, cidade 
XXXXXX, UF XX, CEP 00.000-00, representada neste ato pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) do CPF 
n.º 000.000.000-00 e RG n.º 00000000 SSP/XX, residente e domiciliado à XXXXXX, bairro XXXXXX, 
cidade XXXXXX, UF XX, CEP 00.000-000, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n.º 
042/2022 e em observância às disposições da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 
na Decreto Municipal n.º 38, de 18 de março de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Credenciamento n.º 001/2022 e do processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 
000/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
DO PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Credenciamento de 
instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central para tornarem-se agentes financeiros para 
prestação de serviços bancários na arrecadação de receitas nos padrões Febraban para o Município 
de Tanque Novo - Bahia, o qual justifica-se o processo de Inexigibilidade de Licitação n.º 000/2022 e 
Credenciamento n.º 001/2022, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no 
presente: 
 
 1. DO OBJETO   
1.1. A finalidade deste Contrato é garantir aos munícipes, nas condições especificadas neste 
instrumento, por intermédio das instituições financeiras credenciadas a prestação de serviços a 
Secretaria Municipal de Finanças definidos por meio do Edital de Credenciamento n.º 001/2022 para 
a Credenciamento de instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central para tornarem-se agentes 
financeiros para prestação de serviços bancários na arrecadação de receitas nos padrões Febraban para 
o Município de Tanque Novo - Bahia. 
 
2. DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO 
2.1. Este instrumento está vinculado ao Credenciamento n.º 001/2022 e ao Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n.º 000/2022 do Município de Tanque Novo, Bahia, de 00 de XXXXXX de 
2022, do qual é parte integrante com se aqui estivesse transcrito. 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL 
3.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei n.º 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, à Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações da Complementar n.º 147/2014, Lei 
Complementar n.º 155/2016, e subsidiariamente à Lei n.º 8.666/1993, bem como à legislação 
correlata. 
 
4. DO REGIME DE EXECUÇÃO 
4.1. A prestação dos serviços será realizada nas instalações do Credenciante, na Secretaria 
Municipal de Finanças, no Departamento Municipal de Tributos, e na sede e nas instalações da 
instituição bancária em suas agências, representantes ou correspondentes bancários, e em 
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conformidade com os serviços Credenciados para o Município de Tanque Novo - Bahia. 
4.2. A execução e o controle do presente instrumento serão avaliados pelo Credenciante, 
mediante supervisão direta ou indireta dos procedimentos e serviços realizados, através de 
relatórios mensais. 
4.3. A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante do 
Credenciante, designado pela Secretaria Municipal de Finanças. 
4.4. A Secretaria Municipal de Finanças possuirá o poder de vistoriar, de forma irrestrita, toda a 
documentação munícipe, bem como a documentação contábil e fiscal pertinente a este contrato. 
 
5. DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. A Credenciante pagará a Credenciada no presente contrato, pagará às Instituições Financeiras 
credenciadas pela prestação dos serviços os seguintes valores por cada serviço realizado, sob as 
tarifas de recebimento demonstradas abaixo: 
 

LOTE ÚNICO – SERVIÇOS BANCÁRIOS 
Item Descrição do serviço Valor 

1 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via unidades 
lotéricas ou correspondente bancário. 

R$ 
1,59 

2 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuada nos guichês 
de caixa da instituição credenciada. 

R$ 
1,10 

3 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via Auto- 
atendimento no caixa eletrônico da instituição credenciada, Internet ou 
home/office banking. 

R$ 
1,10 

4 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio por registro via magnético 
encaminhado para processamento através do sistema débito automático. 

R$ 
1,10 

 
5.2. O valor deste contrato deverá ser tratado apenas como dado estatístico, fruto da evolução da 
despesa no período citado, bem como forma de determinar a base de cálculo para aplicação de 
penalidades previstas neste contrato; 
5.3. O valor deste contrato não poderá servir de base rígida para a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura Mensal/Recibo, já que o total de gastos do mês dependerá do pleno atendimento as 
demandas dos serviços efetivamente realizados do respectivo período. 
5.4. É vedado a Credenciada cobrar diretamente dos munícipes ou fornecedores qualquer 
importância a título de taxas, honorários ou serviços prestados, inclusive depósitos prévios. 
5.5. Pela prestação dos Serviços, nos termos deste Credenciamento, a Credenciante pagará à 
Instituição Financeira às tarifas estabelecidas no item anterior, ficando a Instituição Financeira 
autorizada a debitar da Conta Corrente os valores devidos a título de tarifas, no mesmo prazo 
estabelecido no presente, obrigando-se a Credenciante a manter saldo suficiente na Conta Corrente 
para o débito das tarifas. 
5.5.1. O Credenciante não será responsabilizado pelo atraso nos pagamentos que sejam decorrentes 
da apresentação das faturas ou outros documentos fora dos prazos estipulados e com vícios formais 
que ensejem devolução; 
5.6. Caso a Credenciante não disponha de saldo na Conta Corrente ou não possua conta corrente 
no Banco Credenciado, o valor das tarifas devidas será deduzido imediatamente do repasse a ser 
efetuado pelo Banco. 
5.7. A Credenciante não poderá, em hipótese alguma, utilizar o Documento de Crédito DOC e/ou 
Bloqueio de Cobrança, com o documento de arrecadação, com trânsito pelo Serviço de Compensação de 
Cheques e Outros Papéis 
5.8. O Credenciante glosará, total ou parcialmente, mediante motivação, a remuneração pelos 
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serviços prestados especificados que não estiverem de acordo com este contrato ou Processo de 
Inexigibilidade de Licitação n.º 000/2022. 
5.9. No preço estão incluídas todas as despesas diretas ou indiretas, ficando certo de que à 
Credenciante, nenhum outro ônus caberá, além do pagamento estipulado acima. 
5.10. A prefeitura efetuará o pagamento à contratada por unidade de serviço de arrecadação de 
tributos Municipais, de Tanque Novo, sendo que o valor total estimado anual para cobrir as 
despesas do presente contrato é de R$10.000,00 (dez mil reais) estimativamente. 
5.11. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas por parte da Credenciada. 
5.12. É vedado a Credenciada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
 
6. DO REAJUSTE. 
6.1. Os valores decorrentes deste contrato serão fixos e irreajustáveis 
 
7. DA VIGÊNCIA. 
7.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contatos a partir de sua assinatura e o com o 
término preestabelecido para o dia 00/00/0000. 
7.2. O contrato poderá ser prorrogado anualmente, mediante Termo Aditivo até o limite do inciso 
II, art. 57 da Lei n.º 8.666/1993, por tratar-se de serviços contínuos e ser houver interesse da 
Contratante. 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
8.1. Os recursos previstos para os pagamentos dos atendimentos do presente contrato correrão por 
conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
Unidade: 02020 - Secretaria de Finanças 
Ação: 04.129.1600: 2008 - Manutenção do Setor de Tributação 
Elemento: 3390.39.00.00: 0100.000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
8.2. Em caso de prorrogações do contrato as despesas correrão à conta de Dotações Orçamentárias 
aprovadas para os exercícios subsequentes, sendo as indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 
 
9. DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
9.1. A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste instrumento contratual não exclui 
nem reduz a responsabilidade da Credenciada. 
9.2. A responsabilidade a que se refere a presente Cláusula estende-se à reparação de dano 
eventual de instalações, equipamentos e/ou aparelhagens, essenciais à prestação dos serviços que 
compõem o objeto deste Contrato. 
9.3. A Credenciada será responsável, civil e penalmente, pelos danos causados aos pacientes, 
decorrente de omissão, voluntária ou não, negligência, imperícia ou imprudência. 
 
10. DAS SANÇÕES 
10.1. Pelo atraso injustificado na execução das obrigações decorrentes do contrato, a Credenciada 
estará sujeita à multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, aplicada na 
forma prevista no art. 86 da Lei n.º 8.666/1993. 
10.1.1. A multa acima não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as outras sanções previstas no contrato. 
10.2. O descumprimento das obrigações contratuais, inclusive sua inexecução, total ou parcial, e/ou 
das condições previstas no processo originário e neste contrato sujeitará a Credenciada, na forma do 
disposto no art. 87·da Lei n.º 8.666/1993, às seguintes penalidades: 
10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) ao 
dia, sobre o valor do contrato por ocorrência; 
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10.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 0,7% (sete décimos por cento) sobre o 
valor de parte do serviço não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo sobre o valor do 
contrato; 
10.2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município de Tanque Novo, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
10.3. O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do serviço, realizado com 
atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente existentes, garantida a prévia 
e ampla defesa em processo administrativo. 
10.4. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não 
eximirá a Credenciada da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
10.4.1. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, a ser concedida sempre que a Credenciada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 
10.5. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 
também ser aplicadas às pessoas jurídicas ou físicas que, em razão dos contratos regidos pela Lei 
n.º 8.666/1993: 
10.6. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
10.7. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 
10.8. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados. 
10.9. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado 
ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
10.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
é de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Finanças, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
10.11. As demais sanções são de competência exclusiva do Prefeito Municipal. 
 
11. DA RESCISÃO 
11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos casos de inexecução total ou parcial, na 
incidência dos motivos enumerados no art. 78 da Lei n.º 8.666/1993, em especial os abaixo descritos: 
11.2. Determinado por ato unilateral e motivado da Administração, nos seguintes casos: 
11.2.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular dos prazos, cláusulas e serviços contratados; 
11.2.2. Interrupção dos trabalhos por parte da Credenciada, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração; 
11.2.3. Atraso injustificado no início dos serviços; 
11.2.4. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Credenciada com outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, não admitidas no contrato; 
11.2.5. Não atendimento das determinações regulares emanadas da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a execução deste instrumento, assim como das de seus superiores; 
11.2.6. Cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços, anotadas na forma do § 1º do art. 
67, da Lei n˚ 8.666/1993; 
11.2.7. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
11.3. Por acordo entre as partes, reduzida a termo no procedimento de credenciamento, desde que 
haja conveniência para a Administração e não prejudique direta ou indiretamente a saúde dos 
munícipes de Tanque Novo, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 
11.3.1. Estando em processo de apuração de irregularidades na prestação de seus serviços, a 
Credenciada não poderá solicitar a rescisão, enquanto não concluído o processo de apuração. 
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11.4. Por rescisão judicial promovida por parte da Credenciada, se a Administração incidir em 
quaisquer das seguintes hipóteses: 
11.4.1. A supressão, por parte da Administração de serviços, acarretando modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no §1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993; 
11.4.2. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 30 
(trinta) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado a Credenciada, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; e, 
11.4.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 
de serviços, ou parcelas destes, recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a Credenciada o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
11.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, observado o devido processo legal. 
11.6. A rescisão unilateral por ato da Administração acarreta as seguintes consequências, sem 
prejuízo das sanções previstas neste contrato: 
11.6.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 
multas e indenizações a ela devidos; 
11.6.2. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 
11.7. A rescisão não eximirá a Credenciada das garantias assumidas em relação aos serviços 
executados e de outras responsabilidades que legalmente lhe possam ser imputadas. 
11.8. Se a Credenciada transferir o contrato no todo ou parte, sem anuência por escrito da 
Credenciante; 
11.9. Se ocorrer manifesta impossibilidade da Credenciada de dar cabal e perfeito desempenho 
das obrigações assumidas. 
 
12. ALTERAÇÕES 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
12.2. A Credenciada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, nos termos do art. 65, §1º, da Lei n.º 8.666/1993. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE. 
13.1. O Credenciante obriga-se a: 
13.1.1 Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos neste contrato; 
13.1.2 Designar servidor para acompanhar os serviços, conferir, fiscalizar, apontar as falhas, atestar a 
efetiva prestação dos serviços; 
13.1.3 Fornecer em tempo hábil todos os elementos técnicos e administrativos, necessários à 
execução dos serviços, bem como entregar livre e desimpedidas as áreas onde serão realizados os 
serviços, objeto deste contrato; 
13.1.4 Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das informações 
relativas à arrecadação dos tributos municipais; 
13.1.5 Especificar o protocolo de comunicação a ser utilizada na transmissão eletrônica de dados; 
13.1.6 Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 
condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 
13.1.7 Estabelecer as especificações técnicas para a captura e envio das informações, conforme as 
condições estabelecidas no padrão FEBRABAN de código de barras; 
13.1.8 Remunerar o Banco pelos serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação de 
relatórios mensais determinados neste termo; 
13.1.9 Pôr à disposição dos contribuintes a informação necessária para que estes possam efetuar seus 
pagamentos; 
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13.1.10 Entregar ao Banco: 
13.1.10.1 Recibo do arquivo enviado; 
13.1.10.2 Mensagem de aceitação/ rejeição do arquivo enviado. 
13.1.11 Repassar até o quinto dia útil do mês subsequente o valor correspondente à prestação dos 
serviços objeto do contrato, mediante o relatório mensal, vedada a dedução dos valores relativos às 
tarifas devidas pelos citados serviços em contas da Prefeitura Municipal de Tanque Novo. 
13.1.12 O Município autoriza a Contratada a receber contas, tributos e demais receitas devidas, 
com cobrança de acréscimos, ficando sob a responsabilidade da Contratada o cálculo dos acréscimos 
previstos na legislação municipal. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA Credenciada. 
14.1. A Credenciada obriga-se a: 
14.1.1 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade nos serviços prestados; 
14.1.2 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultantes da 
execução do contrato, nos termos da legislação aplicável; e, 
14.1.3 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e 
qualificação constantes do processo de credenciamento. 
14.1.4 Reparar ou indenizar quaisquer perdas e danos, pessoais ou materiais, em virtude de culpa ou 
dolo, decorrentes da execução deste Contrato, de sua responsabilidade ou de seus prepostos, desde que 
sobrevenha prejuízo para a Contratante ou terceiros, o que propiciará o desconto do valor 
correspondente no faturamento, a critério da Contratante, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis; 
14.1.5 Prestar os serviços com execução e supervisão de forma adequada de forma permanente 
para a obter uma operação correta e eficiente, realizando os serviços de forma meticulosa e constante; 
14.1.6 A Credenciada deverá garantir ainda que os trabalhos não sofram interrupções e/ou 
paralisações em caso de faltas, folgas e férias de seus empregados, devendo apresentar outro 
profissional de mesmo nível ou superior, em prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
14.1.7 Receber tributos e demais receitas municipais somente através dos documentos de 
arrecadação - DAM, aprovados pela Secretaria Municipal de Finanças, que estejam com todos os campos 
de informações obrigatórios devidamente preenchidos, sem emendas ou rasuras, por qualquer 
modalidade pela qual se processe o pagamento, nos termos deste Contrato; 
14.1.8 Arrecadar em toda sua rede de agências, postos bancários e outras representações, inclusive 
as que vierem a ser inauguradas, após a assinatura do presente Contrato; 
14.1.9 Apresentar ao Município, no ato da assinatura do presente Contrato, meios necessários à 
implementação da prestação de serviços ora contratados e os horários de funcionamento de cada 
unidade arrecadadora, mantendo tais condições durante todo o período de vigência do Contrato, sendo 
que a implementação de novas modalidades de pagamento deverá ser previamente aprovada pela 
Secretaria Municipal de Finanças; 
14.1.10 Comunicar formalmente ao Município, com a maior brevidade possível, a ocorrência de 
avarias, danos, reparações ou modificações ocorridas no sistema de recolhimento do Banco, que 
resultem em descontinuidade de arrecadação em modalidade de pagamento colocado à disposição do 
contribuinte, ou na modificação de qualquer processo que tenha reflexo nos serviços objetos do 
presente Contrato; 
14.1.11 A informação recebida nos Documentos de Arrecadação Municipal - DAM será obtida pela 
leitura do código de barras padrão FEBRABAN ou pela digitação da respectiva representação 
numérica, ou por meio previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Finanças; 
14.1.12 O Banco não poderá, em hipótese alguma, cobrar qualquer taxa ou tarifa do contribuinte e/ou 
devedor, pela recepção, processamento e pagamento de suas obrigações; 
14.1.13 Autenticar o DAM, em todas as suas vias, ou emitir um recibo da recepção do pagamento, 
contendo o número de autenticação caixa ou código de transação, valor e data de pagamento, além da 
representação numérica do código de barras. Para os recebimentos realizados através de “home/office 
banking”, “internet” ou qualquer outra modalidade de autoatendimento, o comprovante de pagamento 
deverá ser previamente aprovado pela Secretaria Municipal de Finanças. 
14.1.14 Manter os DAM arquivados por um período de 180 (cento e oitenta) dias; 
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14.1.15 Enviar ao Município, até as 09hs00min (nove) horas do dia seguinte, arquivo com total das 
transações do dia, sendo que o valor total da arrecadação deverá ser o mesmo do valor transmitido pelo 
Sistema de Pagamento Brasileiro - SPB; 
14.1.16 Em caso de incorreção de dados, remeter as informações regularizadas no prazo de 01 (um) 
dia útil, contado a partir do horário de recebimento da comunicação de rejeição, sem prejuízo das 
penalidades previstas no contrato; 
14.1.17 Cumprir as normas estabelecidas na legislação específica do Município, bem como nos 
instrumentos normativos que vierem a ser publicados para regular o procedimento concernente aos 
serviços de arrecadação objeto deste Contrato, o que dependerá de prévia ciência das partes, por 
escrito; 
14.1.18 Apresentar mensalmente ao Município documento com a discriminação dos serviços 
prestados, constando a quantidade, a modalidade de recebimento dos documentos e demais 
informações que se fizerem necessárias à apuração da prestação dos serviços; 
14.1.19 Fornecer ao Município, sempre que solicitadas, certidões negativas de encargos trabalhistas, 
fiscais e previdenciários; 
14.1.20 Disponibilizar ao Município os documentos e as informações necessárias para a verificação dos 
procedimentos de arrecadação, ficando a instituição financeira obrigado a resolver eventual 
irregularidade, inclusive reprocessando a informação contida nos arquivos auditados, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias; 
14.1.21 Manter as informações de transmissão de arrecadação em meio eletrônico por um período 
mínimo de 05 (cinco) anos. 
14.1.22 Apresentar relatório mensal indicando o número de atendimento de arrecadação e a forma 
do recolhimento (guichê, internet, etc.), para autorização do pagamento das tarifas pelo Município; 
14.1.23 O banco repassará o produto da arrecadação nos prazos definidos a seguir: 
14.1.23.1 No 1° dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no guichê, e 
forma de pagamento em dinheiro; 
14.1.23.2 No 2º dia útil a data do recebimento para a data do recebimento para os documentos 
arrecadados no guichê, e forma de pagamento em cheque; 
14.1.23.3 No 1º dia após a data do recebimento para os documentos arrecadados no Autoatendimento 
e na Internet; 
14.1.23.4 No 2 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, 
e forma de pagamento em dinheiro; 
14.1.23.5 No 3 º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados na Rede Lotérica, 
e forma de pagamento em cheque; 
14.1.23.6 No 2º dia útil após a data do recebimento para os documentos arrecadados no 
Correspondente Bancário. 
14.1.24 Envio dos arquivos de retorno relativos aos recolhimentos realizados pela instituição até 05 
dias corridos a contar da data do mesmo, bem como reenvio em até 03 (três) dias corridos sempre que 
solicitado pela contratante. 
14.1.25 Informar os números para contato telefônico com as centrais de apoio aos serviços de 
transmissão dos arquivos de retorno, bem como os endereços eletrônicos também utilizados pelas 
mesmas, e ainda atualizá-los sempre que houver modificações destes. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
15.1. A responsabilidade da distribuição dos carnês, guias e outros à população ficará a cargo 
do Município de Tanque Novo. 
15.2. O Banco credenciado prestará serviços de arrecadação de tributos Municipais por intermédio 
do Documento de Arrecadação Municipal - DAM do Município de Tanque Novo, de acordo com as 
estipulações do presente edital e minuta do contrato. A prestação dos serviços de arrecadação, e 
repasse de tributos e demais receitas municipais, com respectiva prestação de contas por transmissão 
eletrônica de dados, em favor do Município, serão realizadas pela instituição bancária, por suas 
subsidiárias, agências bancárias e postos de serviços, existentes ou a serem criados. 
15.3. A instituição bancária fica autorizado a receber somente cheques de emissão do próprio 
contribuinte para quitação dos tributos, desde que sejam de valor igual ao documento de arrecadação 
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e com vinculação ao pagamento, mediante anotação em seu verso. Se houver cheque não honrado, o 
mesmo será deduzido da conta corrente de arrecadação da Credenciante ou do repasse a ser 
efetuado, sendo o referido cheque encaminhado ao Município, capeado pelo respectivo aviso de débito. 
15.4. A instituição bancária identificará qual foi o tributo e colhido através de cheque para que a 
Credenciante estorne seu pagamento em caso de devolução. 
15.5. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo não disponibilizará Débito Automático para os 
Contribuintes. 
15.6. A Credenciante, pelo presente, outorga a instituição bancária os poderes especiais para 
endossar os cheques recebidos para quitação dos Documentos de Arrecadação objeto deste Contrato. 
15.7. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá, se disser respeito à 
especificação, rejeitá-lo, determinando sua adequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
15.8. Na hipótese de adequação, a Contratada deverá efetua-la em conformidade com a indicação da 
Secretaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 
por escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 
15.9. Para o recebimento, o Gestor do contrato, verificará a qualidade e especificações dos Serviços 
executados conforme a proposta ofertada, a conferência do Documento Fiscal e Atestará a Vigência do 
contrato em seu verso. 
15.10. O recebimento não exime a Contratada de sua responsabilidade, na formada Lei, pela 
qualidade, adequação e segurança do Serviço executado. 
 
16. VEDAÇÃO DA CREDENCIADA. 
16.1. Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, informações ou 
documentos vinculados à prestação de serviços para o Município de Tanque Novo. 
16.2. Cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa do Município de Tanque Novo. 
16.3. Enquanto o arquivo das transações remetido pelo Banco não for recebido pelo Município; 
16.4. Quando o valor constante do arquivo das transações for diferente do valor registrado no 
extrato, e enquanto perdurar a irregularidade. 
 
17. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
17.1. É vedado a Credenciada, delegar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, os serviços 
objeto deste Termo de Contrato. 
 
18. PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá à Credenciante providenciar a disponibilização desta Contratação disponibilizadas 
em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), contendo, no que couber, além 
das informações previstas no §3º do art. 8º da Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome 
do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o 
respectivo processo de contratação. 
 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Município poderá determinar a qualquer momento, mediante prévia comunicação à 
instituição financeira, a realização de inspeções e levantamentos, inclusive nas agências integrantes da 
rede arrecadadora, para certificação dos procedimentos de processamento e repasse dos recursos 
arrecadados. 
19.2. O Município poderá, através da Secretaria Municipal da Finanças, poderá a qualquer tempo 
solicitar a alteração de rotinas operacionais previstas neste Contrato, mediante comunicação prévia ao 
Banco, desde que o interesse público assim recomendar, observando os prazos estabelecidos no edital. 
19.3. O Município poderá, a qualquer momento, modificar as condições iniciais do presente 
credenciamento e retornar, sem indenização os serviços desde que executados em desconformidade 
com os termos deste regulamento e do contrato, bem como aqueles que se revelarem insuficientes 
para o atendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior da administração; 
19.4. No final do prazo de doze meses do presente credenciamento, havendo a renovação 
contratual, será dada outra oportunidade para que novas instituições financeiras se credenciem. 
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19.5. Caberá aplicação de multa conforme determinado pela Lei n.º 8.666/1993, bem como rescisão 
contratual por descumprimento de quaisquer das obrigações constantes neste termo pela contratada 
deste Termo de Referência e seus anexos. 
19.6. A instituição financeira declara conhecer que, conforme as normas legais vigentes, lhe é 
proibido fornecer a terceiros quaisquer tipos de informação que tenha obtido por ocasião da execução 
deste Contrato. Em consequência o Banco se obriga a realizar todos os atos necessários para manter 
esta reserva, inclusive instruindo neste sentido os seus funcionários, agentes e representantes. 
19.7. A instituição financeira assume a responsabilidade pelos atos praticados por seus funcionários, 
agentes, assessores, representantes e qualquer pessoa vinculada a sua instituição no cumprimento do 
presente Contrato que venham em prejuízo dos interesses do Município. 
19.8. Caso a instituição financeira não repasse o valor dos pagamentos realizados pelos 
contribuintes e/ou devedores, assumirá a responsabilidade pelo valor total não repassado, inclusive 
seus acréscimos. 
 
20. FORO 
20.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o do Município de Tanque 
Novo - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
20.2. E, por estarem justos e contratados, preparam o presente Termo de Contrato, em 03 (três) 
vias de igual teor, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes signatárias contratantes e por duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais, 
comprometendo-se as partes, a cumprir e fazer cumprir o que ora é pactuado, em todas suas cláusulas 
e condições. 
 
Tanque Novo, Bahia, 00 de xxxxxx de 2022. 
 
 

________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO 

CREDENCIANTE 

________________________________________________________ 
XXXXXXXXXX 

CREDENCIADA 
 
Testemunhas: 
 

________________________________________________________ 
 
CPF: __________________________________________________ 

________________________________________________________ 
 
CPF: __________________________________________________ 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
1.1. O Município de Tanque Novo por intermédio de processo administrativo visa o 
Credenciamento de instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central para tornarem-se agentes 
financeiros para prestação de serviços bancários na arrecadação de receitas nos padrões Febraban para 
o Município de Tanque Novo - Bahia. 
1.2. O credenciamento de instituições financeiras, legalmente constituídas e autorizadas pelo 
Banco Central do Brasil para funcionar como Banco Comercial, Banco Múltiplo ou Cooperativa de 
Crédito, para tornarem-se agentes arrecadadores de tributos municipais, objetivando a receber, 
processar e transmitir os documentos de arrecadação, através de suas sedes, agências e/ou 
conveniadas em abrangência nacional. 
1.3. A contratação de todos aqueles que preencherem os requisitos determinados no instrumento 
convocatório para atendimento as demandas e necessidades de profissionais no âmbito do setor de 
saúde pública municipal aos quais são serviços de relevante interesse público. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Prover a Secretaria Municipal de Finanças no âmbito do Poder Executivo Municipal, a qual 
é a responsável pela necessidade de dispor dos serviços bancários previamente contratados para a 
execução de serviços postos à disposição da população de Tanque Novo. 
2.2. As contratações dos por intermédio do Credenciamento de instituições financeiras que 
cumpra com as exigências editalícias e que aceitem o valor pré-determinado deverá ser contratado pela 
Administração, por este fato é que o instituto do Credenciamento é um procedimento administrativo 
que visa à contratação de prestadores de serviços mediante requisitos previamente estabelecidos no 
edital de convocação, ocorrendo assim uma pluralidade de contratados simultaneamente e exatamente 
nas mesmas condições. 
2.3. O instituto do Credenciamento embora não esteja previsto nos incisos do art. 25 da Lei n.º 
8.666/1993 a lei de licitações e contratos administrativos, o Credenciamento tem sido admitido 
pela doutrina e pela jurisprudência como hipótese de inexigibilidade, porquanto a inviabilidade de 
competição configura-se pelo fato da Administração Municipal dispõe-se a contratar todos os que 
tiverem interesse e que satisfaçam as condições pré-estabelecidas, não havendo, portanto, relação de 
exclusão e muito menos de competitividade. 
2.4. A utilização do processo de Credenciamento por parte deste município ao qual culmina com 
a deflagração dos processos de Inexigibilidade de Licitação dos pretensos credenciados, estão 
alicerçados em entendimento e recomendação advindo do próprio Tribunal de Contas da União - TCU, 
conforme a decisão proferida no Processo n.º TC - 008.797/93-5, sessão: 09/12/2003, conforme 
segue: “Ante o previsto no caput do art. 25 da Lei n.º 8.666, de 21/06/93, e por exigir um grau de 
subjetividade bastante razoável, com referência à fixação dos critérios para julgamento da licitação, 
caso viesse a ser implementada pelos motivos aventados, propomos, por tudo isso, o credenciamento, 
com inexigibilidade de processo licitatório, uma vez que a norma legal dá ensejo ao abrigo de tal 
propositura, dada a impossibilidade prática de estabelecer-se o confronto entre licitantes, no mesmo 
nível de igualdade”. 
2.5. A necessidade imprescindível da Administração Municipal de Tanque Novo na realização de 
contratações de serviços de bancários está basicamente assegurada com a promoção da garantia da 
igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a contratar com a Administração 
Municipal e pelos preços previamente definidos. 
 
3. VALORES ESTIMADOS 
3.1. Os valores para contratações dispostos neste Edital de Credenciamento foram elaborados com 
base nos valores praticados na região e no próprio Município nos últimos anos, e aos quais estão 
sendo praticados com vistas principalmente à real possibilidade de Credenciamento das instituições 
financeiras as quais são imprescindíveis para o pleno funcionamento dos serviços de arrecadação 
municipal, conforme seguem: 
 



Sexta­Feira

14 de Janeiro de 2022

Edição nº 195

 

LOTE ÚNICO – SERVIÇOS BANCÁRIOS 
Item Descrição do serviço Valor 

1 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via unidades 
lotéricas ou correspondente bancário. 

R$ 
1,59 

2 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuada nos guichês 
de caixa da instituição credenciada. 

R$ 
1,10 

3 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via Auto- 
atendimento no caixa eletrônico da instituição credenciada, Internet ou 
home/office banking. 

R$ 
1,10 

4 Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio por registro via magnético 
encaminhado para processamento através do sistema débito automático. 

R$ 
1,10 

 
4. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 
4.1. As obrigações da Contratante estão dispostas no Instrumento Convocatório e na Minuta do 
Contrato. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 
5.1. As obrigações das Contratadas Credenciadas estão dispostas no Instrumento Convocatório e 
na Minuta do Contrato. 
 
6. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
6.1. Consoante o artigo 45 da Lei n.º 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
 
7. DA REVISÃO DOS PREÇOS 
7.1. Em caso de renovação do Contrato, os valores das tarifas contratadas serão atualizados 
monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo, ou de acordo com 
a legislação em vigor, pela menor periodicidade que ela autorizar, poderá ser repactuado o preço, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 
7.2. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de 
comprovada repercussão nos preços contratados, poderão implicar na revisão destes para mais ou 
menos, conforme o caso. 
7.3. Na hipótese da empresa solicitar alteração de preço, a mesma terá que justificar o pedido, 
através de planilha detalhada de custos, acompanhada de documento que comprove a procedência do 
pedido, tais como: lista de preços de fabricantes, notas fiscais ou matérias- primas, etc. 
 
8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 
8.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria Municipal de 
Finanças, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de 
tudo dará ciência à Administração. 
8.1.7. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 
controle da execução do contrato. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da instituição 
financeira, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material/serviço inadequados, e, na 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.º 8.666/1993. 
8.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.4. O responsável pela fiscalização verificará a qualidade e especificações dos serviços 
prestados. Também é dever do gestor do Contrato conferir os saldos existentes quanto ao 
quantitativo e a vigência dos contratos, devendo solicitar aditamento caso necessite. 
 
9. ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA 
9.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Secretaria Municipal de Finanças, com o 
suporte técnica do Departamento de Licitações e Contratos. 
 
Tanque Novo, Bahia, 14 de janeiro de 2022. 
 
 
 

GILENO SILVA CARNEIRO 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Decreto nº 121/2021 
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ANEXO III - REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 
 
Credenciamento de instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central para tornarem-se agentes 
financeiros para prestação de serviços bancários na arrecadação de receitas nos padrões Febraban para 
o Município de Tanque Novo - Bahia. 
 
A 
Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo  
 
Ref.: Credenciamento n.º 001/2022 
 
Pelo presente instrumento, vimos apresentar nossa aceitabilidade por intermédio desta Proposta de 
Adesão dos preços relativos ao objeto deste Credenciamento, bem como as informações e condições 
exigidas no instrumento convocatório: 
 
1. Identificação Completa: 
a. Razão Social da Instituição Financeira: XXXXX 
b. CNPJ n.º 00.000.000/0000-00 
c. Inscrição Estadual/Municipal n.º 00000 
d. Endereço completo: Rua XXXXX, n.º 000, Bairro XXXXX, Município de XXXXX, UF XXXXX, CEP 
00000-000 
e. Telefone, fax: (00) 0000-0000 
f. e-mail: XXXXX 
g. Nome do representante legal: XXXXX 
h. Carteira de Identidade do Representante Legal: 000000000 
i. CPF do Representante Legal: 000.000.000-00 
 
2. Pelo presente Termo declaramos e garantimos que: 
a.  Examinamos cuidadosamente todo o Edital e Anexos e aceitamos todas as condições nele 
estipuladas e que, ao assinarmos este Termo, renunciamos ao direito de alegar discrepância de 
entendimento com relação ao Edital; 
b. Solicitamos perante a Comissão Permanente de Licitação - CPL o Credenciamento de nossa 
instituição no lote único, em todos os serviços contidos no instrumento convocatório, conforme 
constante tabela de valores e serviços do edital de Credenciamento n.º 001/2022; 
c. Declaramos sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no Credenciamento n.º 001/2022, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
d. Declaramos para fins do disposto no Edital do Credenciamento n.º 001/2022, sob as penas 
da lei,  que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que os envelopes contêm a indicação do 
objeto, o preço aceito e a documentação de habilitação; 
e. Declaramos que não possuímos, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal de 1988; 
f. Declaramos, em atendimento ao previsto no edital de Credenciamento n.º 001/2022, no art. 32, 
§ 2º, da Lei n.º 8.666/1993, e no item 7.1., inciso IV, da Instrução Normativa MARE n.º 05/1995, a 
inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação. 
g. Declaramos, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, de 
05 de setembro de 2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menor de dezesseis anos; 
(  ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
3. DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA PEQUENO PORTE - Assinalar com um “X” a 
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condição da instituição bancária. 
Declaramos, para fins do disposto no Edital da Credenciamento n.º 001/2022, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 
14/12/2006; 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar n.º 
123, de 14/12/2006. 
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme §1º do art. 18-A da Lei 
Complementar n.º 123, de 14/12/2006. 
 
Declaramos ainda que a empresa não se encontra alcançada por quaisquer das hipóteses descritas no 
§ 4º, do art. 3º, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
4. Aceitabilidade dos Preços 
a. Através do presente, vem solicitar o Credenciamento apenas nos itens abaixo relacionados do Lote, 
conforme constante tabela de valores/serviços do Edital de Credenciamento n.º 001/2022: 
 

LOTE ÚNICO – SERVIÇOS BANCÁRIOS 
Descrição dos serviços bancários Valor 

Unitário 
Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via unidades 
lotéricas ou correspondente bancário. 

R$ 1,59 

Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuada nos guichês de 
caixa da instituição credenciada. 

R$ 1,10 

Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio magnético efetuado via 
autoatendimento no caixa eletrônico da instituição credenciada, Internet ou 
home/office banking. 

R$ 1,10 

Serviços bancários no recebimento de documento com código de barras Padrão 
FEBRABAN e prestação de contas através de meio por registro via magnético 
encaminhado para processamento através do sistema débito automático. 

R$ 1,10 

 
O repasse do produto arrecadado será efetuado por meio de crédito em conta de livre movimentação 
da Contratante, na Agência n.º 4539-X - Conta Corrente n.º 5534-4 do Banco do Brasil. 
A presente instituição financeira aceita em sua integralidade, mediante a anuência a todos os termos, 
condições e prazos estabelecidos para prestação de serviços de arrecadação de tributos, taxas e outras 
receitas municipais, contidos no instrumento convocatório do Credenciamento n.º 001/2022. 
Sem mais, esperamos a atenção dessa conceituada entidade no sentido de deferir o nosso 
credenciamento. 
 
Cidade, Data. 
 

 
Assinatura do Representante Legal 

(Nome Completo do Representante Cargo na Instituição Financeira) 
CPF n.º 000.000.000-00 

(Razão Social da Instituição) 
CNPJ n.º 00.000.000/0000-00 

 
ATENÇÃO: A licitante deverá confeccionar este documento em papel timbrado da instituição. 
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